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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 665/2013/SUPEL/RO
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 027/GAB/SUPEL de 23.08.2013, publicada no DOE nº 2288, de 29.08.2013,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 665/2013/SUPEL/RO, do tipo “menor preço, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com os Decretos Estaduais 10.898/2004 e nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, tendo como interessada a Gerência de Administração e Finanças - GAF - da Procuradoria Geral do Estado - PGE/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1103.000039-00/2013/PGE/RO
OBJETO: Registro de preços para eventual AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PLANEJADOS E DIVISÓRIAS, COM MONTAGEM E/OU INSTALAÇÃO, visando atender as necessidades para alocação da sede da Procuradoria Geral do Estado no Palácio Rio Madeira, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
FONTE DE RECURSO: 0100 (recurso do Tesouro exercício corrente)
PROJETO ATIVIDADE: 11.003.04.122.1210.2609 e 11.003.04.122.1015.2087
ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52
VALOR ESTIMADO: R$ 1.466.123,53
DATA DE ABERTURA: 31 de Outubro de 2013 às 10h00min (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG SUPEL: 925373
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada somente nos endereços eletrônicos www.comprasnet.gov.br (site oficial) e www.supel.ro.gov.br (site alternativo). 
Maiores informações poderão ser obtidas por meio do telefone (69) 3216-5318, através do e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com ou na Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, Av. Farquar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, na cidade de Porto Velho/RO, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (Horário de Rondônia).
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

        Porto Velho - RO, 12 de Setembro 2013.

FABÍOLA RAMOS DA SILVA
Pregoeira da SUPEL/RO

Mat. 30008925
PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 665/2013/SUPEL/RO
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5318


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 665/2013/SUPEL/RO
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria Nº 027/GAB/SUPEL de 23.08.2013, publicada no DOE nº 2288, de 29.08.2013,  torna público que se encontra autorizada a realização de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 665/2013/SUPEL/RO, do tipo “menor preço, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito neste Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com os Decretos Estaduais 10.898/2004 e nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, bem como as disposições descritas na íntegra deste Edital, seus anexos e nos autos do Processo Administrativo nº 01.1103.000039-00/2013/PGE/RO, tendo como interessada a Gerência de Administração e Finanças-GAF/PGE, a pedido da Procuradoria Geral do Estado-PGE/RO, cuja Sessão Pública para recebimento das propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados:
DATA: 31 de Outubro de 2013
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.

1. DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 01.1103.000039-00/2013/PGE/RO e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas Licitantes, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 3 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.

1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2. 
DO OBJETO, DO LOCAL E PRAZO DO RECEBIMENTO, DA GARANTIA, DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E DA FISCALIZAÇÃO
2.1. OBJETO: Registro de preços para eventual AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PLANEJADOS E DIVISÓRIAS, COM MONTAGEM E/OU INSTALAÇÃO, visando atender as necessidades para alocação da sede da Procuradoria Geral do Estado no Palácio Rio Madeira, conforme especificação completa do Termo de Referência – Anexo I deste Edital.
2.1.1. EM CASO DE DISCORDÂNCIA EXISTENTE ENTRE AS ESPECIFICAÇÕES DESTE OBJETO DESCRITAS NO COMPRASNET - CATMAT, RELAÇÃO DOS ITENS GERADA PELO SISTEMA, E AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL PREVALECERÃO AS ÚLTIMAS, QUE DEVERÃO SER OBSERVADAS PELAS LICITANTES, ESPECIALMENTE, PARA FINS DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA.
2.2. LOCAL/HORÁRIOS: O local de entrega do objeto será no endereço definido no item 3.3 do Termo de Referência, onde deverá ser montado e/ou instalado e somente após isto, poderá ocorrer o recebimento dos bens adquiridos. A instalação e/ou montagem do mobiliário e das divisórias se dará nas futuras dependências da Procuradoria Geral do Estado, sito a Av. Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira – Curvo 3, Edifício Rio Jamari, Térreo, bairro Pedrinhas, na cidade de Porto Velho (RO) e deverão permitir, após a sua conclusão, a funcionalidade dos equipamentos e espaço físico conforme previsão no lay out projetado.

2.3. PRAZO DE ENTREGA e MONTAGEM: o prazo para ENTREGA E MONTAGEM do mobiliário deverá ser de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho, independente do local a ser entregue.

2.3.1 Só serão considerados entregues os móveis especificados no layout e devidamente montados, salvo orientação em contrário feita pela contratante;

2.3.2 Caberá a empresa vencedora, além da entrega do objeto, a sua respectiva montagem.
2.4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

Conforme o item 11 do Termo de Referência o recebimento dos itens do objeto será efetivado, quando em conformidade com as descrições constantes naquele Termo e seus anexos, e com o artigo 73 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações, mediante recibo, nos seguintes termos:

2.4.1 Provisoriamente, até 05 (cinco) dias úteis, por meio de carimbo e assinatura no canhoto da nota fiscal ou no conhecimento de transporte da transportadora, devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações. Após o recebimento provisório, serão feitos testes para comprovar sua perfeita qualidade de acordo com o especificado, bem como o que foi proposto e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão ser substituídos por conta e ônus da Contratada; 

2.4.2 Definitivamente, até 15 (quinze) dias úteis, após a verificação da qualidade, quantidade, características e especificações dos bens, mediante “Termo de Recebimento Definitivo”;

2.4.3 O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade dos bens fornecidos cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

2.4.4 O recebimento dos bens ocorrerá na seguinte forma:

2.4.4.1 Para as estações de trabalho:
2.4.4.1.1 Os materiais que carecem de instalação e montagem serão entregues no local definido no item 3.3, em peças desmontadas e devidamente embaladas; 

2.4.4.1.2 Imediatamente após a montagem do mobiliário, o Fiscal verificará a equivalência e concordância das peças às especificações quanto aos materiais utilizados, acabamentos, dimensões, rigidez e demais características e providenciará o atesto dos serviços. Se necessário será solicitado que a Contratada desmonte quaisquer peças para verificação e em seguida sejam remontadas às suas custas;

2.4.4.1.3 Após a conclusão da instalação e montagem, e verificação pela fiscalização de que o mobiliário atende na íntegra as especificações e que não apresenta nenhum defeito, falha ou imperfeição, a empresa encaminhará Nota Fiscal para o atesto da Comissão de Recebimento do Estado.

2.4.4.2 Para os armários, gaveteiros e mesas:
2.4.4.2.1 Os armários, gaveteiros e mesas poderão ser entregues totalmente montados estando prontos para o uso e contendo todas as ferragens, puxadores e acabamentos, e devem estar devidamente embalados, separadamente, pois serão instalados no local estabelecido no item 3.3;

2.4.4.2.2 As mesas poderão ser entregues totalmente montadas, estando prontas para o uso e contendo todas as ferragens e acabamentos, e devem estar devidamente embaladas, separadamente, pois serão instaladas no local estabelecido no item 3.3;

2.4.4.2.3 No ato da entrega dos bens, a empresa apresentará Nota Fiscal que será submetida ao atesto e a verificação pela fiscalização de que o mobiliário atende na íntegra as especificações e que não apresenta nenhum defeito, falha ou imperfeição.

2.4.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual.

2.4.6 A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto no referido instrumento convocatório e seus anexos no prazo máximo de 10 (dez) dias, conforme determina a lei.

2.4.7 Os bens permanentes deverão ter a garantia mínima de acordo com o item 10, contando-se a partir da data do efetivo fornecimento à Procuradoria Geral do Estado;

2.4.8 Todo o objeto deverá ser entregue em perfeito estado de conservação, adequados contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não pavimentadas, marítimos ou aéreos;

2.4.9 A Comissão designada para recebimento verificará, a especificação e a integralidade do objeto (estado de conservação, características internas e externas);

2.4.10 Após a entrega, o objeto será conferido e certificado pela Comissão de Recebimento do Estado, onde será verificada a qualidade e quantidade de acordo com a especificação. Será devolvido e prontamente reposto pelo Contratado o bem que apresentar irregularidade.
2.5 DA GARANTIA 

A prestação da garantia dos objetos ora licitados será de acordo com o item 10 do Termo de Referência – Anexo I deste edital:
2.5.1 Para mobiliários, a garantia de fábrica deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos;

2.5.2 No caso das divisórias, a garantia mínima será de 02 (dois) anos;

2.5.3 O suporte para CPU deverá ter garantia mínima de 01 (um) ano.

2.6  DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: a assistência técnica será prestada de acordo com o subitem 4.2 do Termo de Referência – Anexo I deste edital.
2.7 DA FISCALIZAÇÃO: a fiscalização será realizada nos termos do item 8 do Termo de Referência.

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública qualquer pessoa física ou jurídica poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, conforme art. 18 §§ 1º e 2º do Decreto Estadual n.º 12.205/06.

3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação.
3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.2. Os pedidos de ESCLARECIMENTOS, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, devem ser enviados à Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do Pregão Eletrônico, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº 12.205/06.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados exclusivamente via e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela Pregoeira ou ainda, poderá ser protocolado junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira (horário de Rondônia), situado na Av. Farquar S/N - Bairro Pedrinhas – Complexo Rio Madeira - Ed. Curvo 3 – Rio Jamari - 1º Andar em Porto Velho/RO, CEP 76.903-036, telefone (69) 3216-5318.

3.4. As respostas às impugnações, pedidos de esclarecimentos, bem como todas as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no Edital, no mesmo período, terão publicidade somente através do campo próprio  do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1.
 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.2. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que:

4.3.1. Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 11 e seus subitens deste Edital;

4.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação;

4.4. 
Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, e as que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladas, coligadas, ou subsidiárias entre si.

4.4.2. Que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

4.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.

4.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

4.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa Licitante, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual, c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. O critério de julgamento das propostas será o de “MENOR PREÇO POR LOTE”, em conformidade com as normas previamente estabelecidas no ato convocatório pela Comissão de Licitação, de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL DO LOTE, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 10h00min do dia 31 de Outubro de 2013, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, com a indicação do MODELO e as exigências contidas no subitens 2.5 e 2.6 deste Edital (GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA), incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOI (REM) CONVOCADA (S) PELA PREGOEIRA

7.3.1. Concluída a etapa de lances, ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pela Pregoeira, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.

7.3.2. As Licitantes deverão apresentar em campo próprio do Sistema Comprasnet as propostas de preços (quando e se solicitado), sem ressalva e rasuras, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3.3. A proposta de preços atualizada com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

7.3.4. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.5  Os licitantes deverão apresentar juntamente da proposta prospectos, catálogos ou folders de cada linha cotada, para análise de compatibilidade aos produtos licitados. A não apresentação acarretará desclassificação do licitante.

7.3.6  Apresentação de Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008 e NBR 13961:2010, nos itens indicados na especificação técnica.

7.3.7 Relatório de desempenho do produto de pelo menos 300 h conforme norma NBR 8094 – Material metálico revestido e não revestido, com avaliação conforme ABNT NBR 5841 e ABNT NBR 5770, com grau de enferrujamento de F0 e grau de empolamento de d0/t0 em corpos de prova, tamanho mínimo de 150mm, seccionados de partes retas e que contenham uniões soldadas. Emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO, com escopo abrangendo as referidas normas.

7.3.8 Declaração fornecida pelo licitante que prestará garantia mínima de 5 (cinco) anos contra eventuais defeitos de fabricação dos produtos ofertados, sem qualquer ônus para o Órgão.

7.3.9 Declaração fornecida pelo licitante que prestará assistência técnica direta ou através de sua rede credenciada, num prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação, sem qualquer ônus para o Órgão.

7.3.10 A PROPOSTA REGISTRADA NO SISTEMA, SEUS LANCES, bem como a proposta ANEXADA no sistema (caso solicitado), serão consideradas pela administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pela Licitante, será considerado com anuência intrínseca da proponente.

7.3.11 APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, SERÁ CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DA PREGOEIRA; ESTA PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS, SENDO DISPENSADA (caso não solicitado) A NECESSIDADE DE ENVIO DO ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS.

7.3.12 A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.3.13 SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHER O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1.

7.3.14 A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridas no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.15 Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, a Pregoeira declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3.16 Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

7.4. Caso a Pregoeira necessite convocar a empresa para o envio de documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O ITEM ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120’ (cento e vinte minutos), OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.
7.4.2. Os anexos a serem inseridos no sistema comprasnet quando da convocação pela Pregoeira deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
7.4.3. O campo para inserção de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/06.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DOS LANCES DAS ME/EPP CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do subitem 7.1.1 deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL POR LOTE.
8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela Pregoeira.

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta aparentemente inexeqüível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor ofertado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente.

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
8.9. As Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem DESCLASSIFICADAS do certame pela Pregoeira.

8.10.  No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.10.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.10.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.
8.11.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, a Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.12. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.13. Após o encerramento da etapa de lances, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, ocorrerá o desempate.

8.14. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.15. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.16. Para efeito do disposto no item 8.14, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.16.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

8.16.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.14, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
8.16.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.16.4. O disposto no item 8.14 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.16.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.14, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do CHAT MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através da Pregoeira ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, no prazo de 15’ (quinze minutos), a Pregoeira poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.
9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, convocará no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, no prazo de 15’ (quinze minutos), SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

9.2. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do “chat”, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do “chat mensagem” do sistema, podendo a Pregoeira determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Representante que quando convocado no “chat mensagem” cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo a Pregoeira convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.

10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. A Pregoeira verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances a Pregoeira poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção CONVOCAR ANEXO. O sistema encaminhará de forma automática mensagem de convocação disponibilizando-a às Licitantes.

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA.

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEMM.
10.4. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOREM CONVOCADAS
11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pela Pregoeira (caso necessário);

11.2. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo:
11.2.1. A verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3. A Documentação de Habilitação a ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF e pelo CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC são as que seguem:

11.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) 
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional); podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

b)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

c)
Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.

d)  Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e)    Certidão de Regularidade perante o INSS - relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, admitida comprovação também por meio de certidão negativa ou certidão positiva, com efeito, de negativa diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f)   Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
11.3.1.1.
As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

11.4.
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO A SER SUBSTITUÍDA APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA
a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho– CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado; podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa.
11.4.2. 
RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

11.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas).
b) Balanço Patrimonial, referente ao exercício social de 2012 ou o Balanço de Abertura, caso a Licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (Licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (Licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 2% (cinco por cento) do valor estimado para cada item em licitação.
11.5 DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO QUE NÃO É CONTEMPLADO NEM PELO SISTEMA DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES - SICAF, E NEM PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC, O QUAL DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET QUANDO DA CONVOCAÇÃO PELA PREGOEIRA:

11.5.1  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica (Certidão ou Declaração), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto desta licitação, podendo ser utilizado como modelo o do ANEXO V deste edital.
11.5.1.1 
A Administração, por meio da Pregoeira ou de outro (s) servidor (es) designado (s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar as instalações da empresa para certificação da veracidade das informações prestadas acima pela empresa Licitante.

11.5.1.2
Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica.

11.6  Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de um documento Oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

11.6.1 Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de um documento Oficial com foto e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que o habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
11.7 Caso a Pregoeira necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão) anexar em campo próprio do Sistema a documentação solicitada.
11.7.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, . JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
11.7.2. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, DE ACORDO COM O ITEM ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) DEVERÁ SER DE ATÉ 120’ (cento e vinte minutos), OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS SOMENTE ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.

11.8 A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital;
11.9 O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.10 A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.11 Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, a Pregoeira HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.12 O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez.
12 DOS RECURSOS

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).
12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.5. A decisão da pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6.  A decisão da pregoeira e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela pregoeira.
12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Av. Farquar S/N - Bairro Pedrinhas – Complexo Rio Madeira  Ed. Curvo 3– Rio Jamari 1º Andar, Telefone(69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.3. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

14. DO PAGAMENTO

14.1 
Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:

14.1.1
Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto constante neste Termo de Referência, a PGE realizará o pagamento mediante a entrega da nota fiscal, que corresponderá ao valor do objeto contratado e entregue;

14.1.2 
No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Termo;

14.1.3 
A Nota Fiscal deverá conter o atesto firmado pelos servidores encarregados para fiscalizar a entrega do bem, comprovando a execução do objeto contratado;

14.1.4
A PGE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Termo de Referência;

14.2
O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada;

14.3
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

14.4 
A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

14.5
A PGE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

14.6
A nota fiscal deverá ser emitida observando-se os dados, tais como nome e CNPJ da PGE;

14.7
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada;

14.8 O pagamento efetuado à Contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia do produto oferecido;

14.9 Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa Contratada deverá apresentar as Certidões abaixo elencadas, válidas:

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

e) Certificado de Regularidade do FGTS;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011).

14.9.1
Todas as Certidões acima referenciadas poderão ser “Certidão Positiva com efeitos de Negativa”.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes das aquisições do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral do Estado para o exercício 2013, a cargo da PGE, Programa de Trabalho 11.003.04.122.1210.2609 e 11.003.04.122.1015.2087, Elemento de Despesa 4490.52 e 3390.30, respectivamente, Fonte de Recursos 0100.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

16.1  São obrigações da Contratada, além das já elencadas no Termo de Referência: 

161.1  Entregar o item do objeto deste Termo de Referência, dentro dos elevados padrões de qualidade, de acordo com as especificações do fabricante, normas técnicas e legislação vigente;

16.1.2  Prestar os serviços dentro dos parâmetros de rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, norma e legislação, bem como proporcionar equipamentos necessários ao bom andamento dos serviços de manutenção, tais como ferramentas, materiais e mão-de-obra qualificada;

16.1.3 Dar ciência à PGE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na entrega do objeto e/ou execução dos serviços;

16.1.4 Acatar todas as orientações da PGE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

16.1.5  Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e identificados mediante crachá, com a logomarca da empresa;

16.1.6  Quando da substituição de peças, deverão ser utilizadas somente peças originais do fabricante, de forma a não haver descaracterização do objeto em relação à sua originalidade;

16.1.7 Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação do objeto a ser licitado, sem prévia anuência da Contratante;

16.1.8 Arcar com todos os custos e encargos resultantes da contratação, inclusive impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o objeto, os encargos técnicos, trabalhistas e previdenciários, a que estiver sujeito, e também percentuais de descontos concedidos;

16.1.9  Responsabilizar-se por todo o processo logístico e operacional decorrente da entrega do objeto a ser licitado, sem nenhum ônus adicional à Procuradoria Geral do Estado;

16.1.10  Assumir integral responsabilidade pelos danos causados em bens de propriedade do Estado ou a terceiros, por ação ou omissão, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o Estado de todas e quaisquer reclamações cíveis ou trabalhistas que possam surgir;

16.1.11  O valor correspondente à satisfação dos danos causados, em bens de propriedade do Estado, será debitado de acordo com o preço de mercado, no pagamento que a empresa vier a fazer jus, em função do montante e interesse administrativo, recolhido por depósito a favor do Estado;

16.1.12 Comunicar à contratante, antes de expirado o prazo de entrega, anexando documentação comprobatória, na razão de casos fortuitos prejudiciais à entrega do objeto (produto fora de linha, problemas com matéria prima, mudança de norma técnica, política de mercado, problemas de transporte, fatores naturais, etc.). Tais situações serão analisadas pela Comissão responsável pelo Recebimento e deliberadas pelo Ordenador de Despesas;
17. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS ADQUIRENTES
17.1 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos dentro das especificações exigidas no Termo de Referência;

17.2  Fornecer à Contratada, a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente ao fornecimento do Objeto, além de disponibilizar layouts e uma relação contendo as especificações dos produtos, quantidades a serem entregues e o local onde deverão ser instalados e montados, no intuito do bom desenvolvimento da execução do compromisso assumido;

17.3 Emitir Notas de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado;

17.4 Enviar as Notas de Empenho à empresa Contratada através de fax, e-mail ou pessoalmente, conforme o caso, onde estará registrado o telefone utilizado, nome da empresa e o funcionário que efetuou o recebimento. A partir disto, inicia-se o prazo de entrega do objeto licitado;

17.5 A Contratante se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto do Contrato por meio de representantes da administração, que determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

17.6 Comunicar à Contratada, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções durante a execução do Contrato, para que a mesma adote as medidas indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado;

17.7 Exigir da empresa Contratada, integral responsabilidade pela boa execução e eficiência do contrato celebrado, mormente no que se refere ao fornecimento dos produtos licitados;

17.8  Efetuar o pagamento após a entrega e recebimento definitivo do(s) produto(s), devendo a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor competente;

17.9 Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais.

18. DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO

18.1. Os preços das três melhores propostas serão registrados na ordem de classificação na licitação.

18.2. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO convocará a classificada em primeiro lugar para, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas no item 19 deste edital.

18.2.1. O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO.

18.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO poderá convocar os classificados remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços ao respectivo percentual registrado, desde que ensejada a hipótese de inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e conseqüente cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior.

18.4. Os classificados convocados terão o mesmo prazo estabelecido no subitem 18.2 deste Edital para assinarem a Ata de Registro de Preços para o saldo do quantitativo e o período remanescente da Ata anterior.

18.5. Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução contratual.

18.6. A existência do preço registrado não obriga o Estado de Rondônia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

18.7. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e no artigo 18 do Decreto Estadual nº 10.898/2004.

19. SANÇÕES E PENALIDADES

19.1  Ressalvada a hipótese de força maior e caso fortuito, o atraso injustificado na execução parcial ou total do objeto constante da Nota de Empenho e/ou Contrato, sujeitará a Contratada, nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, à multa de mora diária, a ser calculada conforme a seguinte fórmula:
	                               V

M =R$ 0,20 x -------- x dias de atraso

                                T


Onde:

M = é o valor da multa a ser paga

V = é o preço global atualizado do contrato

T = é o prazo máximo de execução do contrato

19.1.1 Entende-se por hipótese de força maior e caso fortuito, para efeito de penalidades e sanções: ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, greves ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência;

19.1.2 O valor das multas previstas no item 19.1 será descontado dos créditos que a Contratada possuir junto à Procuradoria Geral do Estado, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, exceto com a multa prevista no subitem 19.6.2;

19.2 Na aplicação da fórmula acima, ocorrendo dízima na divisão dos valores representados por “V” e “T”, estes serão arredondados para mais;

19.3 A aplicação de multa não impede que a Procuradoria Geral do Estado rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93;

19.4 A Contratada deverá comunicar à Procuradoria Geral do Estado a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo de força maior/caso fortuito, dentro de prazo de 02 (dois) dias de sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não serem considerados os motivos alegados;

19.5 A Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa;

19.6 Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia também poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, aplicar as seguintes penalidades:

19.6.1 Advertência por escrito;

19.6.2 Multa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, que será aplicada da seguinte forma:

19.6.2.1 No caso de inexecução parcial do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

19.6.2.2 No caso de inexecução total do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o Valor Global.

19.6.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de 05 (cinco) anos;

19.6.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, após o ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 19.6.3 (inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993);

19.8 Na hipótese de que venha a ser aplicada multa prevista neste Termo de Referência, o depósito do valor da mesma deverá ser feito no Banco, Agência e Conta Corrente indicados em Edital;

19.8 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

19.9 Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Procuradoria Geral do Estado, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a PGE, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Estado;

19.10 No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação do ato que aplicar penalidade, caberá recurso, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

20. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

20.1 
As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

21. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DECORRENTES 
21.1
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia – DOE.

22. DAS RESPONSABILIDADES

22.1
A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

22.1.1 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

22.1.2
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

22.1.3  A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

23.  DO REALINHAMENTO DE PREÇO

23.1 
Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e considerados os preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 21, § 2° do Decreto Estadual 10.898/2004,  podendo ser tanto para maior quanto para menor.

23.2 O realinhamento de preços poderá ser argüido por iniciativa da Administração conforme o art. 17, § 4°, I ao III do Decreto Estadual 10.898/2004, ou do detentor do registro, neste último caso deverão ser anexadas provas documentais, em originais ou cópias autenticadas em cartório competente, que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, notas fiscais  de seus fornecedores, Órgãos Oficiais que divulgam preços.

23.3 De posse da pesquisa de mercado feita pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços desta SUPEL/RO e de todos os documentos hábeis para análise, o Setor de Registro de Preços verificará se houve majoração entre o preço de mercado registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este,  a autoridade competente para deliberação.

23.4 Em qualquer caso, o realinhamento deferido nunca ultrapassará o preço praticado no mercado, sempre observando ainda o percentual de diferença registrado entre o preço de mercado da Ata e o menor preço ofertado, mantendo assim o equilíbrio econômico inicialmente registrado.

23.5 O pedido de realinhamento não isenta a Detentora de posse da nota de empenho, de continuar o fornecimento nas anteriores.

23.6  
A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao do conhecimento formal do pedido da Detentora por esta SUPEL/RO. 
23.7 Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência do registro, admitida a sua revisão em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e considerados os preços de mercado.
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 Esta Licitação poderá ser anulada ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente.
24.2 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

24.3 À Pregoeira ou à Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.4 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5 Após a apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da Licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

24.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE/RO.
24.7 A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4º, da sobredita Lei, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10 Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços inserida no Sistema Comprasnet.

24.11 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE/RO, da finalidade e da segurança da contratação.

24.12 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

24.13 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.14 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado.

24.15 Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente.
24.16  HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE AS EXIGÊNCIAS CONTIDAS NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS, PREVALECERÁ PELA ORDEM, O EDITAL, EM SEGUIDA O TERMO DE REFERÊNCIA E POR ÚLTIMO OS DEMAIS ANEXOS.
24.17
 O CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS DAR-SE-Á PELO MENOR PREÇO TOTAL POR LOTE, CONFORME SUBITEM 6.1 DO EDITAL, EM RAZÃO DOS ITENS TEREM SIDO AGRUPADOS PELA SIMILARIDADE, sendo que, após concluído o Certame no ato da formalização da Ata de Registro de Preços, todos os valores ofertados serão registrados por item.
24.18 Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006, Decreto Estadual nº 10.898/2004 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual n° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011.

24.19 Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, pela CONTRATADA a outra empresa, a cessão ou transferência total ou parcial do objeto licitado.

24.20 O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente através da Internet no site www.comprasnet.gov.br e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br.

24.22 Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.
24.23 Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone (69) 3216-5318, na sede da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou pelo  e-mail elosupel.ro.gov@hotmail.com.
24.24 O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia.

25. DOS ANEXOS

Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I 
Termo de Referência

Anexo II
 Quadro de Estimativa de Preços
Anexo III Minuta de Ata de Registro de Preços

Anexo IV Minuta do Contrato

Anexo V Atestado de Capacidade Técnica
Porto Velho - RO, 30 de Setembro 2013.

FABÍOLA RAMOS DA SILVA

Pregoeira da SUPEL/RO

Matrícula 300089025

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 665/2013/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA
REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PLANEJADOS E DIVISÓRIAS, COM MONTAGEM E/OU INSTALAÇÃO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Procuradoria Geral do Estado de Rondônia

Departamento: Gerência de Administração e Finanças/GAF-PGE

2. INTRODUÇÃO

O Presente Termo tem o objetivo de estipular as condições técnicas e exigências mínimas visando o Registro de Preços para eventual aquisição de mobiliários planejados e divisórias, com montagem e/ou instalação, tipo menor preço por lote, para atender as necessidades da Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, capital, e proporcionar o aparelhamento adequado e moderno do serviço público, que se constitui em requisito imprescindível para alcançar melhor desempenho na concretização das atribuições institucionais do Órgão.

Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas, podendo a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia promover a aquisição de acordo com suas necessidades, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência, em igualdade de condições.

3. OBJETO

Registro de preços para eventual aquisição de mobiliários planejados e divisórias, com montagem e/ou instalação, conforme especificação detalhada no anexo I, visando atender as necessidades para alocação da sede da Procuradoria Geral do Estado no Complexo Rio Madeira, em atendimento ao Memorando nº 078/2013/GAB/PGERO de 03/06/2013.

3.1 – Elementos Técnicos para definir as quantidades

O quantitativo e as especificações técnicas constantes neste Termo tiveram como base o lay out constante às folhas 20, elaborado pela arquiteta e urbanista Cristiane Andrade, CAU nº A3786, matrícula nº 300121419 do DEOSP/RO, levando-se em conta a distribuição de recursos humanos nas áreas definida pelo Órgão e ratificado pelas Chefias Imediatas; vide Ofício nº 2052/GAB/DEOSP/2013 de 03/06/2013, às folhas 03.

3.2 – Especificação do Objeto

3.2.1 – Especificação do objeto por lotes

	LOTE 1 – KIT MOBILIÁRIOS PARA ESCRITÓRIO

	Nº DE

ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE A

SER ADQUIRIDA

	1.1
	Estação de trabalho para 1 (um) usuário em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1350x1350x600x600x740mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und. 
	40

	1.2
	Estação de trabalho para 1 (um) usuário em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1500x1500x600x600x740mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und. 
	6

	1.3
	Estação de trabalho peninsular em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1770x1650x600x600x740mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	7

	1.4
	Mesa de trabalho linear, estrutura em alumínio, medindo 900x600x740mm, conforme especificação no Anexo I.
	Und.
	7

	1.5
	Mesa de trabalho linear, estrutura em alumínio, medindo 1350x600x740mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	152 

	1.6
	Volante gaveteiro com 3 gavetas e vão superior, medindo 400x470x620mm (LxPxA), conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	212

	1.7
	Armário baixo com portas de correr, medindo 800x470x740mm (LxPxA), conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	92

	1.8
	Coluna estrutural em alumínio extrudado com 2800mm de altura, medindo ∅ 90mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	150

	1.9
	Anexo simples medindo 1500x1500mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	6

	LOTE 1 – KIT MESAS E ESTAÇÃO DE TRABALHO

	Nº DE

ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE A

SER ADQUIRIDA

	1.10
	Mesa de canto medindo 600x600x330mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	1

	1.11
	Suporte para CPU em poliestileno, com regulagem de largura e rodinhas. Medidas: 34x22x10cm, conforme especificação contida no anexo I.
	Und.
	215


	LOTE 2 – KIT REUNIÃO

	Nº DE

ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE A

SER ADQUIRIDA

	2.1
	Mesa de reunião redonda, estrutura em alumínio, medindo 1100x740mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	3

	2.2
	Mesa de reunião ovalizada, diretoria, medindo 3900x1200x740mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	2


	LOTE 3 – KIT GABINETE

	Nº DE

ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE A

SER ADQUIRIDA

	3.1
	Mesa executiva para diretor tipo II, composto de mesa principal e anexo de informática, medindo 2100x1800x740/680mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	4

	3.2
	Mesa executiva para Presidente tipo I, gabinete de trabalho composto por mesa principal e anexo de informática, medindo 2100x2100x740/680mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	1

	3.3
	Gaveteiro volante diretoria, com quatro gavetas, medindo 450x500x640mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	5

	3.4
	Armário baixo executivo com 4 portas, medindo 2040x560x740mm, composto por 4 módulos, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	1

	3.5
	Armário baixo executivo com 2 portas e vão central, medindo 1540x560x740mm, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	1

	LOTE 4 – SOFÁS

	Nº DE

ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE A

SER ADQUIRIDA

	4.1
	Sofá de 2 lugares com design Le Corbusier LC2 (masculino), com densidade de 33 Kg/m³; com almofadas soltas; com revestimento em couro ecológico na cor preta, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	1

	4.2
	Sofá de 3 lugares com design Le Corbusier LC2 (masculino com densidade de 33 Kg/m³; com almofadas soltas; com revestimento em couro ecológico  na cor preta, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	1

	LOTE 5 – DIVISÓRIAS E ACESSÓRIOS

	Nº DE

ORDEM
	DISCRIMINAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE A

SER ADQUIRIDA

	5.1
	Persianas horizontais entre vidros com 16mm de espessura para divisória piso-teto, composta em lâminas de alumínio com pintura epóxi-pó, comando externo acionado por botão e cabeamento embutido fixado por meio de parafusos auto-atarrachantes de 4mm de espessura x 16mm de comprimento.
	m2
	40

	5.2
	Conjunto de porta cega com bandeira superior 77mm de espessura, folha do piso até 2.100mm com 820mm de largura e espessura de 37mm, de 2.100mm até o teto, conforme especificação contida no Anexo I.
	Und.
	16

	5.3
	Divisória piso teto com painel cego com 77mm de espessura com painéis cegos até o teto, modulações padrões de 900mm proporcionando uniformidade no tamanho dos módulos e composição das paredes, conforme especificação contida no Anexo I.
	m2
	224

	5.4
	Divisória tipo piso teto ½ cego ½ vidro duplo com 77mm de espessura com painéis totalmente cegos do piso até 900mm, modulações padrões de 900mm proporcionando uniformemente no tamanho dos módulos e composição das paredes, conforme especificação contida no Anexo I.
	m2
	155

	5.5
	Manta de lã de rocha basáltica ensacada com 50mm de espessura e 32 kg/m3 para isolamento acústico internamente aos painéis cegos em madeira para divisória contraplacada.
	m2
	40


3.3 – Instalação e montagem

A instalação e/ou montagem do mobiliário e das divisórias se dará nas futuras dependências da Procuradoria Geral do Estado, sito a Av. Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira – Curvo 3, Edifício Rio Jamari, Térreo, bairro Pedrinhas, na cidade de Porto Velho (RO) e deverão permitir, após a sua conclusão, a funcionalidade dos equipamentos e espaço físico conforme previsão no lay out projetado.

Os materiais e mão de obra utilizados na instalação e na montagem serão de inteira responsabilidade da(s) Contratada(s).

3.4 – Unidades a serem atendidas

	UNIDADES ADMINISTRATIVAS

	Gabinete da Procuradora Geral do Estado
	Procuradoria do Patrimônio Imobiliário -  PPI

	Gabinete da Procuradora Geral do Estado Adjunta
	Procuradoria dos Direitos Humanos

	Assessorias do Gabinete Geral
	Procuradoria de Execuções Judiciais - PEJ

	Protocolo do Gabinete Geral
	Procuradoria do Contencioso - PC

	Protocolo Geral da PGE
	Procuradoria de Contratos e Convênios - PCC

	Biblioteca da PGE
	Procuradoria Fiscal - PF

	Almoxarifado e Patrimônio
	Procuradoria Trabalhista - PT

	Centro de Estudos
	Procuradoria da Dívida Ativa - PDA

	Gerência de Administração e Finanças - GAF
	Contadoria da PGE (interligada à PEJ)

	Gabinete da Gerência – GAF
	Procuradoria Administrativa - PA

	Recursos Humanos – GAF
	Corregedoria Geral

	Gerência de Informática
	Procuradoria Ambiental

	Divisão de Execução Orçamentária e Financeira/GAF
	Procuradoria de Controle dos Direitos do Servidor - PCDS

	Assessoria de Comunicação
	Procuradoria Técnica de Controle Legislativo


Fonte: Lei 620/2011

3.5 – Requisitos exigidos

A aquisição dos bens (incluindo a entrega, montagem e/ou instalação) obedecerá rigorosamente às especificações contidas neste Termo de Referência, concomitante as Normas e especificações da ABNT em conformidade com as edições mais recentes.

3.5.1 – Dentre as Normas a serem cumpridas estão:

3.5.1.1 - NBR 13966:2008 – Móveis para escritório - Mesas - Classificação e características físicas dimensionais e requisitos e métodos de ensaio;

3.5.1.2 - NBR 13961:2010 – Móveis para escritório – Armários;

3.5.1.3 - NBR 13964/2003 – Móveis para escritório – Divisórias Tipo Painel;

3.5.1.4 - NR 17 – Ergonomia;

3.5.1.5 - As Normas internacionais consagradas, na falta das Normas da ABNT;

3.5.1.6 - As Normas da Contratante;

3.5.1.7 - A Lei n. º 8.666, de 21.06.93;

3.5.1.8 - Leis, normas e regulamentos, inclusive os de segurança pública, de empresas concessionárias de serviços públicos e os do Corpo de Bombeiros Militar/RO;

3.5.1.9 – Demais Leis, normas e regulamentos, disposições governamentais legais (pertinentes);

3.5.2 - Qualidade:

3.5.2.1 - Os materiais empregados deverão ser de alta qualidade e com acabamento impecável, sem falhas;

3.5.2.2 - Os bens deverão ser construídos de modo a terem resistência e estabilidade, proporcionando segurança ao equipamento e ao usuário.

3.5.3 - Medidas:

3.5.3.1 - As medidas poderão ter variação máxima de 5% das dimensões.

4. DA QUALIFICAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

4.1 – Da Qualificação Técnica

4.1.1 - As empresas participantes deverão apresentar laudo de conformidade ergonômica, emitido por profissional habilitado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, de que os móveis estão de acordo com a NR 17 - Ergonomia.

4.1.2 – Em todos os itens, as empresas participantes, deverão apresentar, naquilo que for aplicável em cada caso, certificado de marca de conformidade ABNT ou laudos técnicos de ensaio emitido por laboratório credenciado pelo INMETRO, indicando que os móveis atendem às normas da ABNT, NBR´s 13.961, 13.964 e 13.966, no objetivo de que sejam comprovadas a qualidade de confecção e acabamento, bem como laudos dos testes de ensaios aplicados de modo a aferir sua estabilidade, resistência e durabilidade, conforme normas da ABNT.
4.1.3 - O laboratório deverá demonstrar possuir capacidade técnica para realização dos ensaios, conforme prescrito pela NBR ISO/IEC 17.025. Não serão aceitos laudos que não tenham sido emitidos por laboratório competente para tal.

4.2 – Da Assistência Técnica

4.2.1 - Os serviços de assistência técnica para consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação deverão no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação;

4.2.2 - Para a realização dos serviços de confecção e montagem será emitida Ordem de Serviço (OS) à empresa, sendo que o tipo de mobiliário ou divisória a instalar, bem como o respectivo quantitativo, será de acordo com as necessidades da Contratante e o projeto de layout que acompanhará a OS.

4.2.3 - As empresas contratadas deverão, quando do recebimento da OS, realizar vistoria no local onde serão desenvolvidos os serviços de montagem e instalação dos bens, para conhecimento das condições ambientais e técnicas dos espaços físicos disponíveis;

4.2.4 - A Procuradoria Geral do Estado partirá do princípio de que a contratada está ciente das condições de trabalho e quantitativos estimados. Não serão aceitas, em hipótese alguma, reclamações advindas de dificuldades técnicas não previstas;

4.2.5 - Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a Gerência de Administração e Finanças/GAF-PGE, que se encontrará a disposição da empresa, antes da confecção, instalação e/ou montagem de mobiliários e divisórias;

5. JUSTIFICATIVA

A Procuradoria Geral do Estado de Rondônia exerce papel fundamental na Administração do Estado de Rondônia, cabendo-lhe como atribuição principal prevista na Lei nº 620 de 20/06/2011:

“Art. 1º. A Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, órgão de direção superior de representação do Estado de Rondônia, é instituição de natureza instrumental, executiva e permanente, essencial à Justiça e à Administração Pública, dotada de autonomia funcional e administrativa, à qual cabe a representação judicial e a consultoria jurídica do Estado de Rondônia, funções privativas dos Procuradores do Estado, na forma do art. 132 da Constituição Federal e do art. 104 da Constituição Estadual.”

Portanto, é de competência exclusiva da Procuradoria Geral do Estado promover a consultoria jurídica do Estado de Rondônia e a promoção da defesa dos agentes públicos nos procedimentos administrativos ou judiciais.

A execução destas atribuições implica no dever maior do Gestor Público, que é oferecer condições aos servidores para realizar suas atividades com qualidade e eficiência, sendo necessária a disponibilização de ambiente salubre que permitam exercer suas funções no cumprimento das leis e normas dentro dos prazos permitidos pelos Órgãos de Justiça.

E um dos grandes celeumas que cercam esta Procuradoria Geral do Estado é justamente a falta de espaço físico adequado para a execução dos serviços essenciais, pois o prédio atual onde está sediada a PGE encontra-se em estado precário, desde o telhado, rede elétrica e hidráulica, até o fato de não comportar mais o volume de serviços distribuídos nas diversas áreas jurídicas.

Preocupados com isso, foi projetado espaço no Palácio Rio Madeira, edifício Rio Pacaás Novos, 2º e 3º pisos. Contudo, até a presente data este prédio não foi liberado para ocupação.

Assim, está sendo disponibilizado o Térreo do Curvo 3 – Edifício Rio Jamari, no Complexo Rio Madeira, espaço este com a infraestrutura adequada, onde poderemos alocar todas as Unidades da PGE com conforto e segurança.

Entretanto, para que ocorra a efetiva instalação e alocação das Unidades, em condições de ocupação imediata dos servidores, além de toda a infraestrutura documental (arquivos e processos), é imperioso promover a estruturação logística com bens permanentes (mobiliários) e divisórias, o que irá proporcionar um ambiente organizado e salubre.

Desta forma busca-se incorporar ao funcionamento da Unidade um ambiente planejado com mobiliário que darão suporte para a execução plena das atribuições desta Procuradoria Geral do Estado, primando sempre pela eficiência, economicidade e efetividade do serviço público.

Sob esta ótica, definimos a escolha de mobiliários e divisórias levando-se em conta a necessidade premente de otimização dos espaços físicos, permitindo uma modulação racional para circulação de servidores e cidadãos e permitir a integração e interação entre os ambientes, além do conforto e segurança das Unidades.

Como exemplo, optamos pela aquisição de mobiliário do tipo estações de trabalho que proporcionam uma otimização do espaço existente, o que permitirá a acomodação de um número maior de servidores em áreas menores.

Abrimos um parêntese para justificar a aquisição complementar de divisórias e acessórios, pois houve uma mudança de local, do Rio Pacaás Novos (Palácio) para o Rio Jamari (Curvo 3), devido não haver previsão de liberação para ocupação, além da necessidade em departamentalizar os espaços internos e manter o mínimo de sigilo e segurança dos documentos, optando-se pela definição do lay out com salas de chefias separadas por divisórias; o que consequentemente aumentou o quantitativo necessário.

Portanto, o que está sendo estimado para aquisição é a diferença entre o que já foi adquirido através do Processo nº 01.1103.00043-00/2011 e a adequação do novo layout em razão da mudança do prédio.

É importante justificar que a motivação pela escolha do Sistema de Registro de Preços (SRP) para este procedimento licitatório se dá pela flexibilidade que este sistema de compra oferece para a Administração Pública. Com a limitação dos recursos financeiros disponíveis para o exercício de 2013 para as aquisições de bens permanentes, a administração da PGE poderá decidir e priorizar itens essenciais; restando ainda a possibilidade de contratação do restante no próximo ano, pois o Registro de Preços terá validade por doze meses.

Outro ponto favorável ao Registro de Preços é que não há nenhuma obrigação por realizar a contratação dos itens licitados; não havendo também a exigência de emissão de Nota de Crédito e adequação financeira para o início do procedimento licitatório.
Sobre as especificações técnicas presente neste Termo de Referência, justificam-se em função da compatibilidade necessária com os ambientes aos quais os mobiliários e equipamentos se integrarão. Dessa forma, de acordo com o padrão específico de cada ambiente a ser atendido, preserva-se os investimentos previamente realizados e garante-se a funcionalidade necessária para o desenvolvimento das atividades, sejam elas administrativas ou judiciais.

Acrescente-se que, além da necessidade de disponibilizar um número significativo de mobiliário para atender ao aparato administrativo, necessita, antes de tudo, se ajustar aos padrões técnicos da ergonomia definidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego através da NR 17, das normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e da OIT (Organização Internacional do Trabalho), Convenção 155, art. 5º.

Quanto a divisão do objeto por lotes, justifica-se pela necessidade de padronização do design e do acabamento dos diversos móveis que comporão os ambientes da PGE e objetiva-se em garantir um mínimo de estética e identidade visual apropriada, por lote e localidade, já que os itens fazem parte de um conjunto que deverá ser harmônico, ou seja, lotes integrados por itens de uma mesma natureza e que guardam relação entre si.

Assim, se buscou evitar o aumento do número de fornecedores, com o intuito de preservar o máximo possível a rotina das unidades, que são afetadas por eventuais descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes fornecedores, além da diminuição do custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação: fornecimento, vida útil do móvel e garantias dos produtos. 

Finalmente, com esta aquisição busca-se:

· A padronização dos mobiliários a serem adquiridos;

· Facilidade na gestão administrativa dos contratos, durante o período de garantia dos bens, pela diminuição do número de empresas Contratadas;

· Minimiza os itens de controle e estrutura administrativa no gerenciamento deste registro de preços;

· Qualidade na prestação dos serviços.

6. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO E APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS
6.1 - Poderão participar do processo licitatório os interessados que atenderem a todas as normas e exigências constantes em Edital, neste Termo de Referência e seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao Objeto licitado;

6.2 - Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação no processo licitatório;

6.3 - O representante de uma empresa não poderá representar outra empresa participante, sendo, portanto, vedado o substabelecimento, com o intuito de representar outra empresa no mesmo procedimento licitatório;

6.4 - Não será admitida a participação de:

6.4.1 - Empresas concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

6.4.2 - Empresas que por quaisquer motivos tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão, por órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas: Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

6.4.3 - Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda, quaisquer que seja sua forma de constituição;

6.4.4 - Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

6.4.5 - Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia, bem como, à empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico.

6.5 - Sem prejuízo de demais requisitos previstos em Edital, a proposta de preços contemplará:

6.5.1 - Especificação clara e completa dos itens ofertados, indicando além do preço unitário, o preço global, sendo a oferta firme e precisa sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

6.5.2 - Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas necessárias para o fornecimento do objeto da licitação, tais como, salários, encargos sociais, fiscais, comerciais, impostos, taxas, materiais, fretes, seguros e quaisquer outras que venham a incidir sobre o objeto licitado;

6.5.3 - Toda proposta registrada deverá apresentar prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. Não havendo indicação expressa, será considerado com aquele prazo;

6.5.4 - O fornecedor deverá garantir em sua proposta o conserto e/ou substituição, às suas expensas, de todo bem permanente em que se constatarem defeitos de fabricação dentro do prazo mínimo de 60 (sessenta) meses a partir da data de recebimento pela Comissão do Estado;

6.6 - Sem prejuízo de demais requisitos previstos em Edital, são requisitos para qualificação técnica:

6.6.1 - As empresas participantes do processo licitatório comprovarão a aptidão, através de capacidade técnica que será avaliada por meio de seu(s) atestado(s) técnicos;

6.6.2 - Os atestados de capacidade técnica fornecidos por pessoas jurídicas de direito publico ou privado, deverão conter as seguintes informações mínimas:

a) Nome e telefone da empresa ou órgão emitente, impressos em papel timbrado;

b) Nome e cargo da pessoa que assina os mesmos;

c) Descrição sucinta do objeto, quantitativos e grau de satisfação.

7. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
7.1 - Prazo de entrega
7.1.1 - O prazo para entrega e montagem do mobiliário deverá ser de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho, independente do local a ser entregue.

7.1.2 - Só serão considerados entregues os móveis especificados no layout e devidamente montados, salvo orientação em contrário feita pela contratante;

7.1.3 - Caberá a empresa vencedora, além da entrega do objeto, a sua respectiva montagem.

7.2 - Local de entrega

7.2.1 - O local de entrega do objeto será no endereço definido no item 3.3, onde deverá ser montado e/ou instalado e somente após isto, poderá ocorrer o recebimento dos bens adquiridos;

7.2.2 - Caso não haja expediente na data marcada para a entrega do objeto, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do Órgão;

7.2.3 - Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os bens, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Ordenador de Despesas da PGE, que, por sua vez, deliberará sobre a prorrogação do prazo;

7.2.4 - Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, a Procuradoria Geral do Estado aplicará as sanções administrativas pertinentes;

7.2.5 – Excepcionalmente, o bem poderá ser entregue no Almoxarifado Central do Governo do Estado de Rondônia sito à Rua Antônio Lacerda, n°. 4238, bairro Industrial, na cidade de Porto Velho – RO, no horário das 13:00 às 17:00 horas;

8. EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1 - A execução será acompanhada e fiscalizada pela Comissão composta por servidores da Contratante, especialmente designados por ato do Ordenador de Despesas, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar o recebimento, atestando a efetividade de sua prestação e dirimir as dúvidas que surgirem em seu curso;

8.2 - No curso do fornecimento e quando de sua entrega, caberá ao Ordenador de Despesas indicar os Fiscais para acompanhamento da execução dos serviços, desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação, controle e fiscalização, podendo recusar, refazer ou substituir em parte ou no todo qualquer bem permanente que não esteja em total acordo com as especificações, condições e exigências deste Termo e seus Anexos;

8.3 - A Fiscalização comunicará à Contratada verbalmente, e caso não surta efeito, por escrito, as deficiências porventura verificadas na execução do Contrato, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis;

8.4 - A presença da fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada;

8.5 – Na entrega do objeto, a Fiscalização verificará a especificação completa e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência, Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho e demais documentos que dão suporte a aquisição;

8.6 - A fiscalização será exercida no interesse da PGE e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

9. DAS OBRIGAÇÕES

9.1 - DA CONTRATADA

9.1.1 - São obrigações da Contratada, além das já elencadas no presente Termo de Referência: 

9.1.1.1 – entregar o item do objeto deste Termo de Referência, dentro dos elevados padrões de qualidade, de acordo com as especificações do fabricante, normas técnicas e legislação vigente;

9.1.1.2 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros de rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, norma e legislação, bem como proporcionar equipamentos necessários ao bom andamento dos serviços de manutenção, tais como ferramentas, materiais e mão-de-obra qualificada;

9.1.1.3 - Dar ciência à PGE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na entrega do objeto e/ou execução dos serviços;

9.1.1.4 - Acatar todas as orientações da PGE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

9.1.1.5 - Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e identificados mediante crachá, com a logomarca da empresa;

9.1.1.6 - Quando da substituição de peças, deverão ser utilizadas somente peças originais do fabricante, de forma a não haver descaracterização do objeto em relação à sua originalidade;

9.1.1.7 - Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação do objeto a ser licitado, sem prévia anuência da Contratante;

9.1.1.8 - Arcar com todos os custos e encargos resultantes da contratação, inclusive impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o objeto, os encargos técnicos, trabalhistas e previdenciários, a que estiver sujeito, e também percentuais de descontos concedidos;

9.1.1.9 - Responsabilizar-se por todo o processo logístico e operacional decorrente da entrega do objeto a ser licitado, sem nenhum ônus adicional à Procuradoria Geral do Estado;

9.1.1.10 - Assumir integral responsabilidade pelos danos causados em bens de propriedade do Estado ou a terceiros, por ação ou omissão, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o Estado de todas e quaisquer reclamações cíveis ou trabalhistas que possam surgir;

9.1.1.11 - O valor correspondente à satisfação dos danos causados, em bens de propriedade do Estado, será debitado de acordo com o preço de mercado, no pagamento que a empresa vier a fazer jus, em função do montante e interesse administrativo, recolhido por depósito a favor do Estado;

9.1.1.12 - Comunicar à contratante, antes de expirado o prazo de entrega, anexando documentação comprobatória, na razão de casos fortuitos prejudiciais à entrega do objeto (produto fora de linha, problemas com matéria prima, mudança de norma técnica, política de mercado, problemas de transporte, fatores naturais, etc.). Tais situações serão analisadas pela Comissão responsável pelo Recebimento e deliberadas pelo Ordenador de Despesas;

9.2 – DA CONTRATANTE

9.2.1 - São obrigações da Contratante:

9.2.1.1 - Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência;

9.2.1.2 – Fornecer à Contratada, a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente ao fornecimento do Objeto, além de disponibilizar layouts e uma relação contendo as especificações dos produtos, quantidades a serem entregues e o local onde deverão ser instalados e montados, no intuito do bom desenvolvimento da execução do compromisso assumido;

9.2.1.3 - Emitir Notas de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado;

9.2.1.4 – Enviar as Notas de Empenho à empresa Contratada através de fax, e-mail ou pessoalmente, conforme o caso, onde estará registrado o telefone utilizado, nome da empresa e o funcionário que efetuou o recebimento. A partir disto, inicia-se o prazo de entrega do objeto licitado;

9.2.1.5 – A Contratante se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto do Contrato por meio de representantes da administração, que determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

9.2.1.6 - Comunicar à Contratada, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções durante a execução do Contrato, para que a mesma adote as medidas indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado;

9.2.1.7 - Exigir da empresa Contratada, integral responsabilidade pela boa execução e eficiência do contrato celebrado, mormente no que se refere ao fornecimento dos produtos licitados;

9.2.1.8 - Efetuar o pagamento após a entrega e recebimento definitivo do(s) produto(s), devendo a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor competente;

9.2.1.9 - aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais.

10. DA GARANTIA 

10.1 – Para mobiliários, a garantia de fábrica deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos;

10.2 – No caso das divisórias, a garantia mínima será de 02 (dois) anos;

10.3 – O suporte para CPU deverá ter garantia mínima de 01 (um) ano.

11. DO RECEBIMENTODO OBJETO
11.1 - O recebimento dos itens do objeto será efetivado, quando em conformidade com as descrições constantes neste Termo de Referência e seus anexos, e com o artigo 73 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações, mediante recibo, no seguinte termo:

11.1.1 - Provisoriamente, até 05 (cinco) dias úteis, por meio de carimbo e assinatura no canhoto da nota fiscal ou no conhecimento de transporte da transportadora, devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações. Após o recebimento provisório, serão feitos testes para comprovar sua perfeita qualidade de acordo com o especificado, bem como o que foi proposto e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão ser substituídos por conta e ônus da Contratada; 

11.1.2 - Definitivamente, até 15 (quinze) dias úteis, após a verificação da qualidade, quantidade, características e especificações dos bens, mediante “Termo de Recebimento Definitivo”;

11.2 - O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade dos bens fornecidos cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos;

11.3 - O recebimento dos bens ocorrerá na seguinte forma:

11.3.1 - Para as estações de trabalho:

11.3.1.1 - Os materiais que carecem de instalação e montagem serão entregues no local definido no item 3.3, em peças desmontadas e devidamente embaladas; 

11.3.1.2 - Imediatamente após a montagem do mobiliário, o Fiscal verificará a equivalência e concordância das peças às especificações quanto aos materiais utilizados, acabamentos, dimensões, rigidez e demais características e providenciará o atesto dos serviços. Se necessário será solicitado que a Contratada desmonte quaisquer peças para verificação e em seguida sejam remontadas às suas custas;

11.3.1.3 - Após a conclusão da instalação e montagem, e verificação pela fiscalização de que o mobiliário atende na íntegra as especificações e que não apresenta nenhum defeito, falha ou imperfeição, a empresa encaminhará Nota Fiscal para o atesto da Comissão de Recebimento do Estado.

11.3.2 - Para os armários, gaveteiros e mesas:
11.3.2.1 - Os armários, gaveteiros e mesas poderão ser entregues totalmente montados estando prontos para o uso e contendo todas as ferragens, puxadores e acabamentos, e devem estar devidamente embalados, separadamente, pois serão instalados no local estabelecido no item 3.3;

11.3.2.2 - As mesas poderão ser entregues totalmente montadas, estando prontas para o uso e contendo todas as ferragens e acabamentos, e devem estar devidamente embaladas, separadamente, pois serão instaladas no local estabelecido no item 3.3;

11.3.2.3 - No ato da entrega dos bens, a empresa apresentará Nota Fiscal que será submetida ao atesto e a verificação pela fiscalização de que o mobiliário atende na íntegra as especificações e que não apresenta nenhum defeito, falha ou imperfeição.

11.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual.
11.5 - A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto no referido instrumento convocatório e seus anexos no prazo máximo de 10 (dez) dias, conforme determina a lei.

11.6 - Os bens permanentes deverão ter a garantia mínima de acordo com o item 10, contando-se a partir da data do efetivo fornecimento à Procuradoria Geral do Estado;

11.1.5 - Todo o objeto deverá ser entregue em perfeito estado de conservação, adequados contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não pavimentadas, marítimos ou aéreos;

11.1.6 - A Comissão designada para recebimento verificará, a especificação e a integralidade do objeto (estado de conservação, características internas e externas);

11.1.7 - Após a entrega, o objeto será conferido e certificado pela Comissão de Recebimento do Estado, onde será verificada a qualidade e quantidade de acordo com a especificação. Será devolvido e prontamente reposto pelo Contratado o bem que apresentar irregularidade.
12. PAGAMENTO

12.1 - Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:

12.1.1 - Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto constante neste Termo de Referência, a PGE realizará o pagamento mediante a entrega da nota fiscal, que corresponderá ao valor do objeto contratado e entregue;

12.1.2 - No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Termo;

12.1.3 - A Nota Fiscal deverá conter o atesto firmado pelos servidores encarregados para fiscalizar a entrega do bem, comprovando a execução do objeto contratado;

12.1.4 - A PGE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Termo de Referência;

12.2 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada;

12.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

12.4 - A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

12.5 - A PGE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

12.6 - A nota fiscal deverá ser emitida observando-se os dados, tais como nome e CNPJ da PGE;

12.7 - As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada;

12.8 - O pagamento efetuado à Contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia do produto oferecido;

12.9 - Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa Contratada deverá apresentar as Certidões abaixo elencadas, válidas:

g)  Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

h) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;

i) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

j) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

k) Certificado de Regularidade do FGTS;

l) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011).

12.9.1 - Todas as Certidões acima referenciadas poderão ser “Certidão Positiva com efeitos de Negativa”.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 - Ressalvada a hipótese de força maior e caso fortuito, o atraso injustificado na execução parcial ou total do objeto constante da Nota de Empenho e/ou Contrato, sujeitará a Contratada, nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, à multa de mora diária, a ser calculada conforme a seguinte fórmula:

	                               V

M =R$ 0,20 x -------- x dias de atraso

                                T


Onde:

M = é o valor da multa a ser paga

V = é o preço global atualizado do contrato

T = é o prazo máximo de execução do contrato

13.1.1 - Entende-se por hipótese de força maior e caso fortuito, para efeito de penalidades e sanções: ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, greves ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência;

13.1.2 - O valor das multas previstas no item 13.1 será descontado dos créditos que a Contratada possuir junto à Procuradoria Geral do Estado, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, exceto com a multa prevista no subitem 13.6.2;

13.2 - Na aplicação da fórmula acima, ocorrendo dízima na divisão dos valores representados por “V” e “T”, estes serão arredondados para mais;

13.3 - A aplicação de multa não impede que a Procuradoria Geral do Estado rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93;

13.4 - A Contratada deverá comunicar à Procuradoria Geral do Estado a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo de força maior/caso fortuito, dentro de prazo de 02 (dois) dias de sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não serem considerados os motivos alegados;

13.5 - A Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa;

13.6 - Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia também poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, aplicar as seguintes penalidades:

13.6.1 - Advertência por escrito;

13.6.2 - Multa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, que será aplicada da seguinte forma:

12.6.2.1 - No caso de inexecução parcial do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

13.6.2.2 - No caso de inexecução total do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o Valor Global.

13.6.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de 05 (cinco) anos;

13.6.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, após o ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 13.6.3 (inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993);

13.7 - Na hipótese de que venha a ser aplicada multa prevista neste Termo de Referência, o depósito do valor da mesma deverá ser feito no Banco, Agência e Conta Corrente indicados em Edital;

13.8 - No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

13.9 - Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Procuradoria Geral do Estado, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a PGE, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Estado;

13.10 - No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação do ato que aplicar penalidade, caberá recurso, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - As despesas decorrentes da contratação objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral do Estado para o exercício 2013, a cargo da PGE, Programa de Trabalho 11.003.04.122.1210.2609 e 11.003.04.122.1015.2087, Elemento de Despesa 4490.52 e 3390.30, respectivamente, Fonte de Recursos 0100.

15. ESTIMATIVA DA DESPESA

15.1 - A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003 e concomitantemente as normas estabelecidas na Portaria nº 12/GAB/SUPEL de 05/03/2013, publicada no DOE nº 2169 de 06/03/2013.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 - A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento dos objetos firmado pelo licitante vencedor e destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços e as responsabilidades assumidas.

16.2 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, nos termos do art. 15, inciso III, da Lei nº. 8.666/93, não podendo ser prorrogada.

16.3 - Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, com justificativa por escrito e aceita pelo Órgão Gerenciador, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, celebrando-se com eles o compromisso representado pela assinatura da Ata de Registro de Preços, independentemente da cominação prevista no artigo 81, da Lei n.º 8.666/93.

16.4 - Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, poderão ser firmados os Contratos dela decorrente dentro do prazo de validade do Registro, cuja contratação será formalizada pela Procuradoria Geral do Estado de Rondônia por meio de instrumento contratual, ou ainda, quando for o caso, pela emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou outro instrumento similar, conforme dispõe o art. 62, da Lei nº. 8.666/93.

16.5 - O licitante que tenha seus preços registrados obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-os ao quantitativo solicitado pela Administração.

16.6 - Os bens objeto da Ata de Registro de Preços serão solicitados de acordo com a necessidade da Procuradoria Geral do Estado, e a execução será nas condições definidas neste Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços.

16.7 - Qualquer Órgão ou entidade integrante da Administração poderá aderir à Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, mediante consulta prévia encaminhada ao Órgão Gerenciador da Ata (SUPEL), nos termos do art. 22, do Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

16.8 - Em atendimento ao § 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, o quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgão não participantes que aderirem.

16.9 – Somente será autorizada a adesão à Ata de Registro de Preços após a primeira aquisição ou contratação por Órgão integrante da Ata.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - A PGE poderá realizar acréscimo ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da Contratada e registrados na Ata;

17.2 - A PGE prestará todas as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada a respeito deste Termo de Referência.

18. ANEXOS

18.1 – Anexo I – Especificação Técnica

Porto Velho, 24 de setembro de 2013.

ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

Item 1.1 - Estação de trabalho para 1 (um) usuário em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1350x1350x600x600x740mm, composta por:

01 - Superfície em “L”, medindo 1350x1350x600x600mm. Tampo constituído em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melamínico baixa pressão texturizado (cor a definir) com borda frontal em fita PVC 120°, na mesma cor do laminado, bordas laterais e posterior retas em poliestireno aplicado por processo à quente, na mesma cor do laminado. Dotadas com 3 passa cabos diâmetro de 60mm em poliestireno injetado de alto impacto e 2 canaletas horizontais de fiação em chapa de aço, fosfatada através de 9 banhos de imersão, pintada em epóxi pelo sistema eletrostático e curada em estufa, permitindo a passagem da fiação em 2 dutos independentes para elétrica e lógica/telefonia. Sustentação do tampo pelas extremidades por 1 par de mãos francesas, em alumínio fundido com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, de formato arredondado, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (allen) e porca prismática e às superfícies, através de buchas metálicas e parafusos M6 rosca métrica;

02 – Painel estrutural medindo 1350x740mm, suspenso do piso 365mm, constituído em MDF de 18mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento em Goffrato, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme e aspecto final fosco (cor a definir). Acoplado à coluna estrutural através do sistema Minifix;

03 – Coluna estrutural em alumínio extrudado medindo ∅ 90x740mm, com tratamento desengraxante paikor, pintado em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, diâmetro de 90mm, divididas em 8 (oito) canaletas verticais com angulações de 45°, permitindo o acoplamento das superfícies de trabalho e painéis divisórios. Acabamento superior e inferior em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 95mm. Sapata reguladora de nível com base em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica. 02 – Pé estabilizador, em alumínio fundido de formato arredondado, com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático curado em estufa, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca quadrada (prisma) com rosca M6 métrica. Sapata reguladora de nível em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica. 

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;

· Laudo de conformidade com a Norma Reguladora do Ministério do Trabalho NR-17, emitido por profissional competente, engenheiro ou médico do trabalho, devidamente registrado no CREA;

· Ensaio emitido por Laboratório reconhecido nacionalmente para determinação da dureza do filme de revestimento e da resistência à abrasão, segundo a NBR 14535/00, atender aos seguintes quesitos técnicos: Dureza de Rompimento e Amassamento do Filme de Revestimento.

O produto deve se encontrar dentro da Escala de Dureza – Nível 6 H; e Resistência à Abrasão: A taxa de desgaste do produto deve ser de 130 mg/100 ciclos ou menos.
Item 1.2 - Estação de trabalho para 1 (um) usuário em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1500x1500x600x600x740mm, composta por:

01 - Superfície em “L”, medindo 1500x1500x600x600mm. Tampo constituído em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melamínico baixa pressão texturizado (cor a definir) com borda frontal em fita PVC 120°, na mesma cor do laminado, bordas laterais e posterior retas em poliestireno aplicado por processo à quente, na mesma cor do laminado. Dotadas com 3 passa cabos diâmetro de 60mm em poliestireno injetado de alto impacto e 2 canaletas horizontais de fiação em chapa de aço, fosfatada através de 9 banhos de imersão, pintada em epóxi pelo sistema eletrostático e curada em estufa, permitindo a passagem da fiação em 2 dutos independentes para elétrica e lógica/telefonia. Sustentação do tampo pelas extremidades por 1 par de mãos francesas, em alumínio fundido com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, de formato arredondado, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (allen) e porca prismática e às superfícies, através de buchas metálicas e parafusos M6 rosca métrica;

02 – Painel estrutural medindo 1500x740mm, suspenso do piso 365mm, constituído em MDF de 18mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento em Goffrato, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme e aspecto final fosco (cor a definir). Acoplado à coluna estrutural através do sistema Minifix;

03 – Coluna estrutural em alumínio extrudado medindo ∅ 90x740mm, com tratamento desengraxante paikor, pintado em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, diâmetro de 90mm, divididas em 8 (oito) canaletas verticais com angulações de 45°, permitindo o acoplamento das superfícies de trabalho e painéis divisórios. Acabamento superior e inferior em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 95mm. Sapata reguladora de nível com base em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica. 02 – Pé estabilizador, em alumínio fundido de formato arredondado, com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático curado em estufa, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca quadrada (prisma) com rosca M6 métrica. Sapata reguladora de nível em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;

· Laudo de conformidade com a Norma Reguladora do Ministério do Trabalho NR-17, emitido por profissional competente, engenheiro ou médico do trabalho, devidamente registrado no CREA;

· Ensaio emitido por Laboratório reconhecido nacionalmente para determinação da dureza do filme de revestimento e da resistência à abrasão, segundo a NBR 14535/00, atender aos seguintes quesitos técnicos: Dureza de Rompimento e Amassamento do Filme de Revestimento.

O produto deve se encontrar dentro da Escala de Dureza – Nível 6 H; e Resistência à Abrasão: A taxa de desgaste do produto deve ser de 130 mg/100 ciclos ou menos.
1.3 - Estação de trabalho peninsular em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1770x1650x600x600x740mm, composta por:

01 - Superfície em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melamínico baixa pressão texturizado (cor a definir) com borda frontal em fita PVC 120°, na mesma cor laminado. Dotadas com 3 passa cabos diâmetro de 60mm em poliestireno injetado de alto impacto e 2 canaletas horizontais de fiação em chapa de aço, fosfatada através de 9 banhos de imersão, pintada em epóxi pelo sistema eletrostático e curada em estufa, permitindo a passagem da fiação em 2 dutos independentes para elétrica e lógica/telefonia. Sustentação do tampo pelas extremidades por 1 par de mãos francesas, em alumínio fundido com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, de formato arredondado, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca prismática e às superfícies, através de buchas metálicas e parafusos M6 rosca métrica.

01 – Conexão anexo medindo 420x750mm, tampo constituído em MDF de 25mm de espessura, confeccionada em MDF com 25mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento Goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor (a definir); bordas frontais arredondadas mínima a 120° e bordas laterais retas, todas as bordas com o mesmo acabamento das faces. Sustentadas através de mãos francesas simples e/ou duplas acopladas às colunas.

01 – Anexo simples medindo 1500x150mm, tampo constituído em MDF de 25mm de espessura, confeccionada em MDF com 25mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento Goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpeza, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor (a definir); bordas frontais arredondadas mínima a 120° e bordas laterais retas, todas as bordas com o mesmo acabamento das faces. Sustentadas através de mãos francesas simples e/ou duplas acopladas às colunas.

02 – Painel estrutural medindo 1500x740mm, suspenso do piso 365mm, constituído em MDF de 18mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento em Goffrato, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme e aspecto final fosco (cor a definir). Acoplado à coluna estrutural através do sistema Minifix;

03 – Coluna estrutural em alumínio extrudado medindo ∅ 90x740mm, com tratamento desengraxante paikor, pintado em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, diâmetro de 90mm, divididas em 8 (oito) canaletas verticais com angulações de 45°, permitindo o acoplamento das superfícies de  trabalho e painéis divisórios. Acabamento superior e inferior em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 95mm. Sapata reguladora de nível com base em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica.

02 – Pé estabilizador, em alumínio fundido de formato arredondado, com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático curado em estufa, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca quadrada (prisma) com rosca M6 métrica. Sapata reguladora de nível em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008; 

· Laudo de conformidade com a Norma Reguladora do Ministério do Trabalho NR-17, emitido por profissional competente, engenheiro ou médico do trabalho, devidamente registrado no CREA;

· Ensaio emitido por Laboratório reconhecido nacionalmente para determinação da dureza do filme de revestimento e da resistência à abrasão, segundo a NBR 14535/00, atender aos seguintes quesitos técnicos: Dureza de Rompimento e Amassamento do Filme de Revestimento.

O produto deve se encontrar dentro da Escala de Dureza – Nível 6 H; e Resistência à Abrasão: A taxa de desgaste do produto deve ser de 130 mg/100 ciclos ou menos.

Item 1.4 - Mesa de trabalho linear, estrutura em alumínio, medindo 900x600x740mm, composta por:

01 - Superfície linear medindo 900x600mm. Tampo constituído em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melamínico baixa pressão texturizado (cor a definir) com borda frontal em PVC 120°, na mesma cor do laminado, bordas laterais e posterior retas em poliestireno aplicado por processo à quente, na mesma cor do laminado. Dotadas com 2 passa cabos diâmetro de 60mm em poliestireno injetado de alto impacto e 1 canaleta horizontal de fiação em chapa de aço, fosfatada através de 9 banhos de imersão, pintada em epóxi pelo sistema eletrostático e curada em estufa, permitindo a passagem da fiação em 2 dutos independentes para elétrica e lógica/telefonia. Sustentação do tampo pelas extremidades por 1 par de mãos francesas, em alumínio fundido com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, de formato arredondado, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (allen) e porca prismática e às superfícies, através de buchas metálicas e parafusos M6 rosca métrica;

01 – Painel estrutural suspenso do piso 365mm, constituído em MDF de 18mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento em Goffrato, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme e aspecto final fosco (cor a definir). Acoplado à coluna estrutural através do sistema Minifix;

02 – Coluna estrutural em alumínio extrudado medindo ∅ 90x740mm, com tratamento desengraxante paikor, pintado em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, diâmetro de 90mm, divididas em 8 (oito) canaletas verticais com angulações de 45°, permitindo o acoplamento das superfícies de trabalho e painéis divisórios. Acabamento superior e inferior em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 95mm. Sapata reguladora de nível com base em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica;

02 – Pé estabilizador, em alumínio fundido de formato arredondado, com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático curado em estufa, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca quadrada (prisma) com rosca M6 métrica. Sapata reguladora de nível em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;

· Laudo de conformidade com a Norma Reguladora do Ministério do Trabalho NR-17, emitido por profissional competente, engenheiro ou médico do trabalho, devidamente registrado no CREA;

· Ensaio emitido por Laboratório reconhecido nacionalmente para determinação da dureza do filme de revestimento e da resistência à abrasão, segundo a NBR 14535/00, atender aos seguintes quesitos técnicos: Dureza de Rompimento e Amassamento do Filme de Revestimento.

O produto deve se encontrar dentro da Escala de Dureza – Nível 6 H; e Resistência à Abrasão: A taxa de desgaste do produto deve ser de 130 mg/100 ciclos ou menos.
Item 1.5 - Mesa de trabalho linear, estrutura em alumínio, medindo 1350x600x740mm, composta por:

01 - Superfície linear medindo 1350x600mm. Tampo constituído em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melamínico baixa pressão texturizado (cor a definir) com borda frontal em PVC 120°, na mesma cor do laminado, bordas laterais e posterior retas em poliestireno aplicado por processo à quente, na mesma cor do laminado. Dotadas com 2 passa cabos diâmetro de 60mm em poliestireno injetado de alto impacto e 1 canaleta horizontal de fiação em chapa de aço, fosfatada através de 9 banhos de imersão, pintada em epóxi pelo sistema eletrostático e curada em estufa, permitindo a passagem da fiação em 2 dutos independentes para elétrica e lógica/telefonia. Sustentação do tampo pelas extremidades por 1 par de mãos francesas, em alumínio fundido com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, de formato arredondado, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (allen) e porca prismática e às superfícies, através de buchas metálicas e parafusos M6 rosca métrica;

01 – Painel estrutural suspenso do piso 365mm, constituído em MDF de 18mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento em Goffrato, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme e aspecto final fosco (cor a definir). Acoplado à coluna estrutural através do sistema Minifix;

02 – Coluna estrutural em alumínio extrudado medindo ∅ 90x740mm, com tratamento desengraxante paikor, pintado em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, diâmetro de 90mm, divididas em 8 (oito) canaletas verticais com angulações de 45°, permitindo o acoplamento das superfícies de trabalho e painéis divisórios. Acabamento superior e inferior em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 95mm. Sapata reguladora de nível com base em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica;

02 – Pé estabilizador, em alumínio fundido de formato arredondado, com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi (cor a definir) pelo sistema eletrostático curado em estufa, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca quadrada (prisma) com rosca M6 métrica. Sapata reguladora de nível em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;

· Laudo de conformidade com a Norma Reguladora do Ministério do Trabalho NR-17, emitido por profissional competente, engenheiro ou médico do trabalho, devidamente registrado no CREA;

· Ensaio emitido por Laboratório reconhecido nacionalmente para determinação da dureza do filme de revestimento e da resistência à abrasão, segundo a NBR 14535/00, atender aos seguintes quesitos técnicos: Dureza de Rompimento e Amassamento do Filme de Revestimento.

O produto deve se encontrar dentro da Escala de Dureza – Nível 6 H; e Resistência à Abrasão: A taxa de desgaste do produto deve ser de 130 mg/100 ciclos ou menos.
Item 1.6 - Volante gaveteiro com 3 gavetas e vão superior, medindo 400x470x620mm (LxPxA). Tampo constituído em aglomerado de 25mm de espessura, revestida em laminado melaminico de baixa pressão texturizado em ambas as faces, borda frontal e posterior com acabamento em fita de PVC de 3mm de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt em todo seu perímetro, com raio mínimo de 2,5mm. Bordas transversais com acabamento em fita de PVC de 1mm de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt em todo seu perímetro. Corpo: constituído em aglomerado de 18mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces, com bordas em PVC de 1mm de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt. Gavetas confeccionadas em chapa de aço #24 (0,60mm) de espessura (mínimo), dobrada e soldada através de eletro-fusão, com deslizamento suave sobre corrediças em aço, roldanas em nylon e eixos em aço. Frente das gavetas em madeira  MDP (aglomerado) de 18mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces. Puxadores do tipo Zamak niquelado redondo com forma côncava com aproximadamente 110mm de comprimento. Acabamento das bordas em fita de PVC colada a quente pelo sistema holt-melt. Fechadura com fechamento simultâneo das 3 gavetas, com 2 chaves dobráveis. Com 4 rodízios.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13961:2010;
Item 1.7 - Armário baixo com portas de correr, Medidas: 800x470x740mm (LxPxA). Tampo: constituído em aglomerado de 25mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces, borda frontal e posterior com acabamento em fita de PVC de 3mm de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt em todo seu perímetro, com raio mínimo de 2,5mm. Bordas transversais com acabamento em fita de PVC de 1mm de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt em todo seu perímetro. Corpo: constituído em aglomerado de 18mm de espessura, revestida em laminado melamínico de baixa pressão texturizado em ambas as faces, com borda em PVC de 1mm de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt. Fechadura com travamento simultâneo das portas. Puxadores embutidos em polipropileno. Internamente com 2 prateleiras regulável, constituído em aglomerado de 18mm de espessura, revestida em laminado melaminico de baixa pressão texturizado em ambas as faces, com bordas em PVC de 1mm de espessura, colada a quente pelo sistema holt-melt. Base: Rodapé em chapa de aço seção retangular de 60x30mm, fosfatizado através de 9 banhos de imersão, pintado em epóxi pelo sistema eletrostático curado em estufa com sapatas reguladoras de nível parafuso M8, rosca métrica e sapatas tipo roseta em nylon injetado.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13961:2010;
Item 1.8 - Coluna estrutural em alumínio extrudado com 2800mm de altura, medindo ∅ 90mm, com tratamento desengraxante paikor, pintado em epóxi na cor alumínio pelo sistema eletrostático e curado em estufa, diâmetro de 90mm, divididas em 8 (oito) canaletas verticais com angulações de 45°, permitindo o acoplamento das superfícies de trabalho e painéis divisórios. Acabamento superior e inferior em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 95mm. Sapata reguladora de nível com base em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica. 

Variação máxima de 5% nas dimensões.
Item 1.9 - Anexo simples medindo 1500x1500mm. Tampo constituído em MDF de 25mm de espessura, confeccionada em MDF com 25mm de espessura, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor (a definir); bordas frontais arredondadas mínima a 120° e bordas laterais retas, todas as bordas com o mesmo acabamento das faces. Sustentadas através de mãos francesas simples e/ou duplas acopladas às colunas.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Ensaio emitido por Laboratório reconhecido nacionalmente para determinação da dureza do filme de revestimento e da resistência à abrasão, segundo a NBR 14535/00, atender aos seguintes quesitos técnicos: Dureza de Rompimento e Amassamento do Filme de Revestimento.

O produto deve se encontrar dentro da Escala de Dureza – Nível 6 H; e Resistência à Abrasão: A taxa de desgaste do produto deve ser de 130 mg/100 ciclos ou menos.
Item 1.10 - Mesa de canto medindo 600x600x330mm. Tampo confeccionado em MDF com 25mm de espessura, pintado na face superior e inferior em tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor preta; bordas chanfradas e arredondadas a 180° com o mesmo acabamento. Estrutura em tubo de aço com seção oblonga (50x25mm), formato trapezoidal, fosfatizado, pintado em epóxi-pó. Fixada ao tampo com parafusos e buchas tipo zamack ou similar e dotadas de sapatas estabilizadoras em poliuretano integral.

Variação máxima de 5% nas dimensões.
Item 1.11 - Suporte para CPU ajustável com rodízios, em poliestileno, com regulagem de largura e rodinhas. Medidas: 34x22x10cm. Utilização versátil; compatível com gabinetes At e ATX; base plástica com rodízios; permite ajustes para diversos tamanhos; espaço interno ajustável de 15,5 a 22,5cm; facilita instalação e movimentação da CPU. Garantia mínima de 1 ano.

Item 2.1 - Mesa de reunião redonda, estrutura em alumínio, medindo 1100x740mm, composta por:

01 – Superfície redonda medindo 1100mm de diâmetro. Tampo constituído em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melaminico baixa pressão texturizado na cor (a definir) com borda frontal PVC 120°, na mesma cor do laminado, bordas laterais e posterior retas em poliestireno aplicado por processo à quente, na mesma cor do laminado. Sustentação do tampo pelas extremidades por 2 pares de mãos francesas, em alumínio fundido com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, de formato arredondado, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca prismática e às superfícies, através de buchas metálicas e parafusos M6 rosca métrica.

01 – Coluna estrutural em alumínio extrudado medindo ∅ 90x740mm, com tratamento desengraxante paikor, pintado em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático e curado em estufa, diâmetro de 90mm, divididas em 8 (oito) canaletas verticais com angulações de 45°, permitindo o acoplamento das superfícies de trabalho e painéis divisórios. Acabamento  superior e inferior em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 95mm. Sapata reguladora de nível com base em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica. 
04 – Pé estabilizador, em alumínio fundido de formato arredondado, com tratamento desengraxante paikor, pintada em epóxi na cor (a definir) pelo sistema eletrostático curado em estufa, acoplada à coluna estrutural através de parafuso sextavado interno (Allen) e porca quadrada (prisma) com rosca M6 métrica. Sapata reguladora de nível em poliestireno injetado de alto impacto, diâmetro de 80mm e parafuso M8 rosca métrica.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;

Item 2.2 - Mesa de reunião ovalizada, diretoria, medindo 3900x1200x740mm. Tampo duplo ovalizado, medindo 3900x1200mm com tampo em MDF 25mm de espessura com acabamento em resina poliuretana na cor preto e sobretampo em MDF de 18mm de espessura, revestido em lâmina de madeira (a definir) com acabamento em verniz poliuretano. Estruturada através de 8 (oito) colunas de sustentação em aço, chapa #14, de seção redonda com 120mm de diâmetro, fosfatizado através de 9 banhos de imersão e pintado em epóxi pelo sistema eletrostático curado em estufa, fixadas ao tampo com bucha zamack (liga de metal não ferroso) através de 4 (quatro) pontos na estrutura. Sapatas em MDF, com bordas arredondadas a 180° com acabamento em resina poliuretânica semi-fosca preta e reguladores de nível.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;
Item 3.1 - Mesa executiva para diretor tipo II, Gabinete trabalho composto por mesa principal e anexo de informática, medindo 2100x1800x740/680mm. Mesa principal de formato arqueado, medindo 1800/650/900x740mm com tampo em MDF 25mm de espessura com acabamento em resina poliurtanica na cor preto e sobretampo em aglomerado de 18mm de espessura, revestido em ambas as faces em foleado madeirado (cor a definir) com borda retas. Estruturada através de 2 colunas de sustentação em aço, chapa #14, de seção redonda com 120mm de diâmetro, fosfatizado através de 9 banhos de imersão e pintado em epóxi pelo sistema eletrostático curado em estufa, fixadas ao tampo com bucha zamack (liga de metal não ferroso) através de 4 pontos na estrutura. Sapatas em MDF (Medium Density Fiber), com bordas arredondadas a 180° com acabamento em resina poliuretânica semi-fosca preta e reguladores de nível. Anexo linear medindo 1380x800x680mm, com superfície de formato retangular em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melamínico baixa pressão padrão madeirado (cor a definir) com bordas retas em PVC na cor ovo, fixada à mesa principal através de parafusos rosca métrica e buchas em aço e por um montante em aglomerado de 25mm revestido em ambas as faces em melamínico baixa pressão amadeirado marfim.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;
Item 3.2 - Mesa executiva para Presidente, tipo I, Gabinete trabalho composto por mesa principal e anexo e informática, medindo 2100x2100x740/680mm. Mesa principal de formato arqueado, medindo 2100/650/900x740mm com tampo em MDF 25mm de espessura com acabamento em resina poliurtanica na cor preto e sobretampo em aglomerado de 18mm de espessura, revestido em ambas as faces em melaminico baixa pressão madeirado (cor a definir) com borda retas em PVC extrudado com 2,5mm de espessura e raios de curvatura superior e inferior de 2,5mm em atendimento a NBR 13966 da ABNT. Estruturada através de 2 colunas de sustentação em aço, chapa #14, da seção redonda com 120mm de diâmetro, fosfatizado através de 9 banhos de imersão e pintado em epóxi pelo sistema eletrostático curado em estufa, fixadas ao tampo com bucha zamack (liga de metal não ferroso) através de 4 pontos na estrutura. Sapatas em MDF (Medium Density Fiber), com bordas arredondadas a 180° com acabamento em resina poliuretânica semi-fosca preta e reguladores de nível. Anexo curvo medindo 1720x990x680mm, em MDF com bordas arredondadas a 180° com acabamento em resina poliuretânica semi-fosca preta.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008;
Item 3.3 - Gaveteiro volante diretoria, com quatro gavetas, medindo 450x500x640mm, considerando a altura dos rodízios. Tampo superior em formato arqueado, confeccionado em aglomerado de madeira de alta densidade com 25mm de espessura, revestido em folheado de madeira natural (cor a definir) com acabamento em verniz poliuretano semifosco, bordas com raio mínimo de 2,5mm com mesmo acabamento. Laterais e fundo confeccionados em MDF, sendo laterais com 18mm e fundo com espessura de 15mm, pintado em ambas as faces com tinta PULBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor preta; bordas retas com o mesmo acabamento das faces. Base confeccionada em MDF com 18mm de PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor preta. Dotada de 4 (quatro) rodízios duplos de nylon. Frente das gavetas confeccionada em aglomerado de madeira de alta densidade com 18mm de espessura, revestido em folheado de madeira natural com acabamento em verniz poliuretano semifosco, bordas com mesmo acabamento. Gavetas confeccionadas em MDF com 15mm de espessura, pintado em ambas as faces em tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor preta. Dotadas nas laterais de trilhos telescópicos do tipo progressivo, providos com esferas de aço, possibilitando a projeção total da gaveta para fora do corpo do gaveteiro, com travamento, evitando a queda da mesma.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13961:2010;
Item 3.4 - Gaveteiro volante diretoria, com quatro gavetas, medindo 450x500x640mm, considerando a altura dos rodízios. Tampo superior em formato arqueado, confeccionado em aglomerado de madeira de alta densidade com 25mm de espessura, revestido em folheado de madeira natural (cor a definir) com acabamento em verniz poliuretano semifosco, bordas com raio mínimo de 2,5mm com mesmo acabamento. Laterais e fundo confeccionados em MDF, sendo laterais com 18mm e fundo com espessura de 15mm, pintado em ambas as faces com tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor preta; bordas retas com o mesmo acabamento das faces. Base confeccionada em MDF com 18mm de PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor preta. Dotada de 4 (quatro) rodízios duplos de nylon. Frente das gavetas confeccionada em aglomerado de madeira de alta densidade com 18mm de espessura, revestido em folheado de madeira natural com acabamento em verniz poliuretano semifosco, bordas com mesmo acabamento. Gavetas confeccionadas em MDF com 15mm de espessura, pintado em ambas as faces em tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar, resistente a riscos e produtos de limpezas, com textura uniforme de aspecto final fosco na cor preta. Dotadas nas laterais de trilhos telescópicos do tipo progressivo, providos com esferas de aço, possibilitando a projeção total da gaveta para fora do corpo do gaveteiro, com travamento, evitando a queda da mesma.

Variação máxima de 5% nas dimensões.

Para fins de participação neste lote, a empresa deverá apresentar para este item:

· Catálogo compatível com objeto licitado, a apresentação de catálogo não desobriga a empresa de apresentar amostras se solicitado pelo Órgão;

· Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13961:2010;
Item 3.5 - Armário baixo executivo com 2 portas e vão central, medindo aproximadamente 1540x560x740mm, composto por: 2 (dois) módulos baixo, porta de abrir e um módulo central sem portas, medindo 500x480x740mm. Corpo: formado por laterais, fundo e fundo base, executado em aglomerado de 18mm de espessura, revestido em laminado melaminico texturizado madeirado cor (a definir), baixa pressão em ambos os lados, com bordas em PVC extrudado na mesma cor do laminado. Portas baixas de giro em aglomerado de 18mm de espessura, revestido em laminado melaminico texturizado madeirado cor marfim, baixa pressão em ambos os lados, com bordas em PVC extrudado na mesma cor do laminado, dotadas de dobradiças fabricadas em liga de antimônio, permitindo giro de até 270°. Puxadores embutidos em polipropileno injetado cor preto, e fechadura frontal escamoteável de comando único. Internamente com uma prateleira regulável formando dois vãos, em aglomerado de 18mm de espessura, revestida em laminado melaminico texturizado na cor madeirado marfim baixa pressão em ambos os lados, com bordas em PVC extrudado na mesma cor do laminado. Base: Rodapé em chapa de aço seção retangular de 60x30mm, fosfatizado através de 9 banhos de imersão, pintado em epóxi na cor alumínio pelo sistema eletrostático curado em estufa com sapatas reguladoras de nível parafuso M8, rosca métrica e sapatas tipo roseta em nylon injetado. 01 – Sobretampo em aglomerado de 25mm de espessura, revestido em ambas as faces em melaminico baixa pressão madeirado cor marfim com borda retas em PVC extrudado com 2,5mm de espessura e raios de curvatura superior e inferior de 2,5mm.

Variação máxima de 5% nas dimensões.
Item 4.1 - Sofá de 2 lugares com design Le Corbusier LC2 (masculino); com pés e estrutura metálica, em tubo de aço inox 304 polido, com 25mm de diâmetro; estrutura interna do assento e do encosto em madeira maciça de pinus (ou superior), com tratamento anti-mofo e anticupim; estrado de perfilado em aço inoxidável; com camada de espuma de poliuretano indeformável com densidade de 33 Kg/m³; com almofadas soltas; com revestimento em couro ecológico na cor preta. Dimensões aproximadas (±3cm): largura externa de 130 cm, profundidade externa de 70 cm, profundidade interna de 53 cm, altura de 72 cm, altura do assento de 46 cm e largura do braço de 14 cm; garantia de 5 anos.

Item 4.2 - Sofá de 3 lugares com design Le Corbusier LC2 (masculino); com pés e estrutura metálica, em tubo de aço inox 304 polido, com 25mm de diâmetro; estrutura interna do assento e do encosto em madeira maciça de pinus (ou superior), com tratamento anti-mofo e anticupim; estrado de perfilado em aço inoxidável; com camada de espuma de poliuretano indeformável com densidade de 33 Kg/m³; com almofadas soltas; com revestimento em couro ecológico  na cor preta. Dimensões aproximadas (±3cm): largura externa de 180 cm, profundidade externa de 70 cm, profundidade interna de 53 cm, altura de 72 cm, altura do assento de 46 cm e largura do braço de 14 cm; garantia de 5 anos.

Item 5.1 - Persianas horizontais entre vidros com 16mm de espessura para divisória piso-teto, composta em lâminas de alumínio com pintura epóxi-pó, comando externo acionado por botão e cabeamento embutido fixado por meio de parafusos auto-atarrachantes de 4mm de espessura x 16mm de comprimento.

Item 5.2 - Conjunto de porta cega com bandeira superior 77mm de espessura, folha do piso até 2.100mm com 820mm de largura e espessura de 37mm, de 2.100mm até o teto. A porta será composta de bandeira cega ou em vidro único seguindo os mesmos padrões das especificações dos painéis divisórios lisos (cegos). O conjunto prevê uma folha cega total confeccionada com duas chapas de MDF revestida em laminado BP com 6mm de espessura, miolo interno composto de madeira MDP cru com 25mm de espessura, modulação total de 970mm. Batente: Estrutura em perfil de alumínio extrudado com liga e têmpera de 6063 – T5 fixado por meio de parafusos no montante vertical e canaleta para fixação de perfil EPDM para vedação. Os batentes recebem em todo o seu perímetro escova de nylon para amortecimento do impacto e melhor isolação sonora do conjunto, itens indispensáveis a durabilidade e bom funcionamento da porta. Ferragens: Para cada conjunto de porta será considerado o fornecimento de fechadura tipo alavanca referência La Fonte 515 AEE e três dobradiças em alumínio com anéis deslizantes em nylon e sistema de encaixe no batente.

Item 5.3 – Divisória piso teto com painel cego com 77mm de espessura com painéis cegos até o teto, modulações padrões de 900 mm proporcionando uniformidade no tamanho dos módulos e composição das paredes. Painéis com placas de saque frontal individual por clip de alumínio ou grapas de nylon com niveladores, painéis confeccionados em madeira MDP prensada revestida em laminado BP com cor a definir com 15 mm de espessura. As divisórias piso-teto possuem fácil sistema de montagem de calhas fixadas no piso-teto, montantes verticais de estruturação e espassamente de 9mm entre painéis com utilização de junta acústica em PVC rígido. Tratamento Acústico; Conforme necessidade do projeto o sistema utiliza manta de lã de rocha com densidade de 32 kg/m3 apenas com painéis com placas duplas de fechamento. 1. Estrutura: totalmente composta por perfis de alumínio extrudado, acabamento anodizado natural acetinado internamente e externamente em todos os perfis, com os seguintes componentes básicos: Montante Vertical: perfil liso com duas cavidades para encaixe e fixação de presilhas para fixação dos painéis; Guia de Piso e Teto: perfil liso com formato em U, podendo também estar acoplado ao rodapé com abas para encaixe de montante e tensor de regulagem, fixado por meio de buchas no piso e no teto, sendo a calha em U um elemento de encaixe dos montantes verticais; Conector de Parede: perfil com formato em U fixado por meio de buchas na parede, com a finalidade de iniciar uma parede de divisória; Colunas: perfis tubulares com design arredondado, permitindo composições 45, 90° e em situações especiais com 135°. Também deve compor o conjunto de perfis, situações para união com duas, três e quatro paredes; Rodapés: o sistema deverá oferecer a opção de ser dotado com rodapés conforme necessidade para passagem de fiação, composto por uma calha com fechamento frontal fixado por sistema de encaixe, permitindo a passagem de cabos para elétrica lógica e telefonia, além da possibilidade de instalação de tomadas; Batentes: perfil tubular com rebaixo para encaixe de porta e dobradiças, desenhados para acoplar junto a montantes, conectores e guias. Recebem em todo o seu perímetro escova de nylon para amortecimento do impacto e melhor isolação sonora do conjunto, itens indispensáveis a durabilidade e bom funcionamento da porta; Sistema de Fixação: o sistema de fixação dos painéis (placa ou quadros de vidro) nos montantes é através de clipes e alumínio ou nylon oferecendo a mesma performance. Para o perfeito acabamento acústico, serão utilizadas Juntas Acústicas em PVC rígido, além de complementos quando necessário de borrachas em EPDM no perímetro total dos painéis para junção e vedação em todas as partes que apóiam os painéis. Produto certificado em atendimento a ABNT NBR 15141:2008.

Item 5.4 – Divisória tipo piso teto ½ cego ½ vidro duplo com 77mm de espessura com painéis totalmente cegos do piso até 900mm, modulações padrões de 900mm proporcionando uniformemente no tamanho dos módulos e composição das paredes. Painéis com placas de saque frontal individual fixados por clip de alumínio ou grapas de nylon com niveladores e espaçamento de 9mm entre painéis com utilização de junta acústica em PVC rígido, painéis confeccionados em madeira aglomerada prensada revestida em laminado BP em cor a definir com 15mm de espessura. De 900 mm até o teto os painéis serão compostos por quadro de vidro duplo encaixilhado a 45° formando uma meia esquadrilha, utilizando chapa de vidro de 6mm tipo cristal requadrado e ancorados por perfil de PVC em U, fixado pelo mesmo sistema dos painéis cegos. Pode ser utilizados persianas entre vidros com comando tipo botão. Sistema de montagem com calhas fixadas no piso e no teto, montantes verticais de estruturação. Especificações construtivas equivalentes ao item de divisória piso-teto em painel liso total (cego).

Item 5.5 – Manta de lã de rocha basáltica ensacada com 50mm de espessura e 32 kg/m3 para isolamento acústico internamente aos painéis cegos em madeira para divisória contraplacada.

COMPROVAÇÃO TÉCNICA PARA MOBILIÁRIOS DE ESCRITÓRIO

8 Os licitantes deverão apresentar juntamente da proposta prospectos, catálogos ou folders de cada linha cotada, para análise de compatibilidade aos produtos licitados. A não apresentação acarretará desclassificação do licitante.

9 Apresentação de Certificado de Conformidade emitido pela ABNT, comprovando que o mobiliário atende o disposto na norma NBR 13966:2008 e NBR 13961:2010, nos itens indicados na especificação técnica.

10 Relatório de desempenho do produto de pelo menos 300 h conforme norma NBR 8094 – Material metálico revestido e não revestido, com avaliação conforme ABNT NBR 5841 e ABNT NBR 5770, com grau de enferrujamento de F0 e grau de empolamento de d0/t0 em corpos de prova, tamanho mínimo de 150mm, seccionados de partes retas e que contenham uniões soldadas. Emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO, com escopo abrangendo as referidas normas.

11 Declaração fornecida pelo licitante que prestará garantia mínima de 5 (cinco) anos contra eventuais defeitos de fabricação dos produtos ofertados, sem qualquer ônus para o Órgão;

12 Declaração fornecida pelo licitante que prestará assistência técnica direta ou através de sua rede credenciada, num prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação, sem qualquer ônus para o Órgão.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 665/2013/SUPEL/RO
ANEXO II DO EDITAL

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	VALOR TOTAL 

	LOTE 1 - MOBILIÁRIOS PARA ESCRITÓRIO

	1.1
	***Estação de trabalho para 1 (um) usuário em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1350x1350x600x600x740mm
	UNID
	40
	2.675,53
	107.021,20

	1.2
	***Estação de trabalho para 1 (um) usuário em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1500x1500x600x600x740mm
	UNID
	6
	2.801,86
	16.811,16

	1.3
	*** Estação de trabalho peninsular em “L”, estrutura em alumínio, medindo 1770x1650x600x600x740mm
	UNID
	7
	3.492,30
	24.446,10

	1.4
	*** Mesa de trabalho linear, estrutura em alumínio, medindo 900x600x740mm
	UNID
	7
	1.739,99
	12.179,93

	1.5
	***Mesa de trabalho linear, estrutura em alumínio, medindo 1350x600x740mm
	UNID
	152
	1.878,15
	285.478,80

	1.6
	***Volante gaveteiro com 3 gavetas e vão superior, medindo 400x470x620mm (LxPxA). 
	UNID
	212
	847,25
	179.617,00

	1.7
	***Armário baixo com portas de correr, Medidas: 800x470x740mm (LxPxA). 
	UNID
	92
	1.009,52
	92.875,84

	1.8
	***Coluna estrutural em alumínio extrudado com 2800mm de altura, medindo ∅ 90mm
	UNID
	150
	918,96
	137.844,00

	1.9
	***Anexo simples medindo 1500x1500mm. Tampo constituído em MDF de 25mm de espessura, confeccionada em MDF com 25mm de espessura
	UNID
	6
	353,61
	2.121,66

	1.10
	***Item 1.10 - Mesa de canto medindo 600x600x330mm. Tampo confeccionado em MDF com 25mm de espessura, pintado na face superior e inferior em tinta PU-LBR/30 ou similar com acabamento goffrato ou similar
	UNID
	1
	574,28
	574,28

	1.11
	Suporte para CPU, conforme especificação no Termo de Referência.
	UNID
	215
	202,54
	43.546,10

	 
	LOTE 1
	902.516,07

	LOTE 2 - KIT REUNIÃO

	2.1
	***Mesa de reunião redonda, estrutura em alumínio, medindo 1100x740mm
	UNID
	3
	1.812,33
	5.436,99

	2.2
	***Mesa de reunião ovalizada, diretoria, medindo 3900x1200x740mm
	UNID
	2
	8.995,02
	17.990,04

	 
	LOTE 2
	23.427,03

	LOTE 3 - KIT GABINETE



	3.1
	***Mesa executiva para diretor tipo II, Gabinete trabalho composto por mesa principal e anexo de informática, medindo 2100x1800x740/680mm
	UNID
	4
	4.391,73
	17.566,92

	3.2
	***Mesa executiva para Presidente, tipo I, Gabinete trabalho composto por mesa principal e anexo e informática, medindo 2100x2100x740/680mm
	UNID
	1
	5.727,35
	5.727,35

	3.3
	***Gaveteiro volante diretoria, com quatro gavetas, medindo 450x500x640mm, considerando a altura dos rodízios. 
	UNID
	5
	1.473,70
	7.368,50

	3.4
	***Gaveteiro volante diretoria, com quatro gavetas, medindo 450x500x640mm, considerando a altura dos rodízios. 
	UNID
	1
	1.420,90
	1.420,90

	3.5
	***Armário baixo executivo com 2 portas e vão central, medindo aproximadamente 1540x560x740mm
	UNID
	1
	3.120,11
	3.120,11

	 
	LOTE 3
	35.203,78

	LOTE 4 - SOFÁS

 

	4.1
	***Sofá de 2 lugares com design Le Corbusier LC2 (masculino); com pés e estrutura metálica, em tubo de aço inox 304 polido, com 25mm de diâmetro
	UNID
	1
	3.807,61
	3.807,61

	4.2
	***Sofá de 3 lugares com design Le Corbusier LC2 (masculino); com pés e estrutura metálica, em tubo de aço inox 304 polido, com 25mm de diâmetro
	UNID
	1
	5.739,18
	5.739,18

	 
	LOTE 4
	9.546,79

	LOTE 5 - DIVISÓRIAS E ACESSÓRIOS



	5.1
	***Persianas horizontais entre vidros com 16mm de espessura para divisória piso-teto, composta em lâminas de alumínio com pintura epóxi-pó
	M2
	40
	408,36
	16.334,40

	5.2
	***Conjunto de porta cega com bandeira superior 77mm de espessura, folha do piso até 2.100mm com 820mm de largura e espessura de 37mm, de 2.100mm até o teto
	UNID
	16
	3.465,99
	55.455,84

	5.3
	***Divisória piso teto com painel cego com 77mm de espessura com painéis cegos até o teto, modulações padrões de 900 mm proporcionando uniformidade no tamanho dos módulos e composição das paredes
	M2
	224
	1.087,63
	243.629,12

	5.4
	***Divisória tipo piso teto ½ cego ½ vidro duplo com 77mm de espessura com painéis totalmente cegos do piso até 900mm, modulações padrões de 900mm 
	M2
	155
	1.146,06
	177.639,30

	5.5
	***Manta de lã de rocha basáltica ensacada com 50mm de espessura e 32 kg/m3 
	M2
	40
	59,28
	2.371,20

	 
	LOTE 5
	495.429,86

	 
	VALOR TOTAL
	1.466.123,53


Nota Explicativa:  

1) Apenas o item 1.9  estão com o desvio padrão e a média acima dos 20%, portanto foram mantidos alguns preços priorizando o menor valor para uma maior economicidade no valor total.

2)** Representam os valores altos e discrepantes com os de outras empresas que foram retirados na tentativa de reduzir a porcentagem do desvio padrão.

3) Os itens em N/C não foram cotados pelas empresas.

4) ***Descrição reduzida por prejudicar formatação e aplicação de fórmulas. Para mais detalhes do item, acompanhar SAMS anexa ao processo.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 665/2013/SUPEL/RO
ANEXO III DO EDITAL
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° ____/2013/SUPEL

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 665/2013/SUPEL/RO.

PROCESSO: Nº 01.1103.000039-00/2013/PGE/RO
Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AVENIDA RIO MADEIRA Nº 3056 – BAIRRO: FLODOALDO PONTES PINTO, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a empresa qualificada no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para eventual AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PLANEJADOS E DIVISÓRIAS, COM MONTAGEM E/OU INSTALAÇÃO, visando atender as necessidades para alocação da sede da Procuradoria Geral do Estado no Palácio Rio Madeira, tendo como responsável a PGE/RO, conforme especificado no Edital e seus Anexos, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº.10.898/2004 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir:
1 - DO OBJETO 
Registro de preços para eventual AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PLANEJADOS E DIVISÓRIAS, COM MONTAGEM E/OU INSTALAÇÃO, visando atender as necessidades para alocação da sede da Procuradoria Geral do Estado no Palácio Rio Madeira, tendo como responsável a PGE/RO.

2 - DA VIGÊNCIA

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial.

3 - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 10.898/2004 art.4º). No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 

4 - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO
4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo Único deste instrumento.
5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1.  Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;

5.2.  Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital da licitação.

5.3.  Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       

5.4. O objeto desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E LOCAL DE ENTREGA

6.1. No recebimento e aceitação dos materiais serão observadas as disposições e especificações contidas no instrumento convocatório.
6.2.  Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73, inciso II, “a” e “b”, da Lei Federal nº 8.666/93, nos termos do Termo de Referência.

6.3. O prazo de entrega: A entrega dos itens deverá ser realizada pela licitante vencedora, no município relacionado abaixo e no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir do recebimento da ordem de entrega ou da nota de empenho.

6.4. Local de entrega: Os bens solicitados relacionados nesta Ata deverão ser entregues no local indicado nos itens 7.2 e 3.3 do Termo de Referência.
7 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1.  A empresa detentora da Ata apresentará a Gerência Financeira do Órgão requisitante a nota fiscal referente ao fornecimento efetuado.

7.2.  O respectivo Órgão terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação da nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la.

7.3.  A nota fiscal não aprovada será devolvida à empresa detentora da Ata para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.2 a partir da data de sua reapresentação.

7.4.  A devolução da nota fiscal não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que a empresa detentora da Ata suspenda quaisquer fornecimentos.

7.5.  O Estado de Rondônia, através dos órgãos requisitantes, providenciará o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias, contada da data do aceite da nota fiscal.

7.6.  Deverão ser obervadas, também, as disposições contidas no item 12 do Termo de Referência.

8 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1.  A despesa correrá à conta dos orçamentos informados no Termo de Referência e edital da licitação. Os órgãos participantes poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei 8.666/93.

9. DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

9.1.  Cobrança pelo Estado, por via administrativa ou judicial, de multa equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado pelo item ofertado.
9.2  Ressalvada a hipótese de força maior e caso fortuito, o atraso injustificado na execução parcial ou total do objeto constante da Nota de Empenho e/ou Contrato, sujeitará a Contratada, nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, à multa de mora diária, a ser calculada conforme a seguinte fórmula:

	                               V

M =R$ 0,20 x -------- x dias de atraso

                                T


Onde:

M = é o valor da multa a ser paga

V = é o preço global atualizado do contrato

T = é o prazo máximo de execução do contrato

9.2.1 Entende-se por hipótese de força maior e caso fortuito, para efeito de penalidades e sanções: ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, greves ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência;

9.2.2 O valor das multas previstas no item 9.2 será descontado dos créditos que a Contratada possuir junto à Procuradoria Geral do Estado, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, exceto com a multa prevista no subitem 9.7.2;

9.3 Na aplicação da fórmula acima, ocorrendo dízima na divisão dos valores representados por “V” e “T”, estes serão arredondados para mais;

9.4 A aplicação de multa não impede que a Procuradoria Geral do Estado rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93;

9.5 A Contratada deverá comunicar à Procuradoria Geral do Estado a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo de força maior/caso fortuito, dentro de prazo de 02 (dois) dias de sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não serem considerados os motivos alegados;

9.6 A Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa;

9.7 Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia também poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, aplicar as seguintes penalidades:

9.7.1 Advertência por escrito;

9.7.2 Multa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, que será aplicada da seguinte forma:

9.7.2.1 No caso de inexecução parcial do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

9.7.2.2 No caso de inexecução total do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o Valor Global.

9.7.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de 05 (cinco) anos;

9.7.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, após o ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 9.7.3 (inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993);

9.8 Na hipótese de que venha a ser aplicada multa prevista neste Termo de Referência, o depósito do valor da mesma deverá ser feito no Banco, Agência e Conta Corrente indicados em Edital;

9.9 No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

9.10 Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Procuradoria Geral do Estado, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a PGE, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Estado;

9.11 No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação do ato que aplicar penalidade, caberá recurso, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

9.12 As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrado administrativa ou judicialmente. 

9.13 As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, conseqüentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Estado de Rondônia.

9.14 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis.

9.15  Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

9.15.1 Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

9.15.2 Cancelamento do preço registrado, procedendo-se à paralisação do fornecimento.

9.16 O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração Pública, quando:

9.16.1 A Detentora do Registro deixar de cumprir as exigências do Edital;

9.16.2 A Detentora do Registro não atender à convocação para assinar a ATA decorrente de Registro de Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem justificativa aceita pela Administração;

9.16.3 A detentora incorrer reiteradamente em infrações previstas no Edital;

9.16.4 A Detentora do Registro praticar atos fraudulentos no intuito de auferir vantagem ilícita;

9.16.5 Ficar evidenciada incapacidade de cumprir as obrigações assumidas pela Detentora do Registro, devidamente caracterizada em relatório de inspeção;

9.16.6 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do Registro de Preços;

9.16.7 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado e a detentora se recusar a baixá-los na forma prevista no ato convocatório;

9.16.8 Por razões de interesse público, mediante despacho motivado, devidamente justificado.

9.17  A Detentora do Registro poderá requerer o cancelamento mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências do Edital que gerou a Ata de Registro de Preços;

9.18  A decisão da SUPEL do cancelamento do preço registrado, quando por correspondência, será com recibo de entrega (AR), juntando comprovantes dos fatos ocorridos ou evidenciados, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital, assegurada defesa prévia à DETENTORA do registro, nos termos da Lei nº 8.666/93.

9.19 O preço registrado poderá ser cancelado pela Administração de pleno direito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a detentora:

9.19.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.19.2 Não aceitar reduzir o(s) seus(s) preço(s) registrado(s) na hipótese de tornar(em)-se superior(es) ao(s) praticado(s) no mercado;

9.20 Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral, com as consequências daí advindas.

9.21 As penalidades aplicáveis em qualquer caso estão previstas expressamente no instrumento convocatório.

10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta e Indireta, inclusive autarquias e fundações do GOVERNO DE RONDONIA, ou qualquer outro Órgão tanto da Esfera Estadual, Federal quanto Municipal, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos da Art. 12 do Decreto Estadual 10898/04.

10.1.1 A utilização da ata nos termos do subitem 10.1 somente poderá ser efetivada em conformidade com o disposto na alínea “l” do item II do Parecer Prévio 59/2010 – PLENO, devidamente modificado pelo Acórdão 72/2010/PLENO/TCE/RO.

10.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

10.3. As aquisições adicionais não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, permitindo-se a adesão desde que, ao todo, contadas todas as adesões, não se ultrapasse referido percentual do valor inicialmente licitado e registrado na ata originária, observado ainda, o prazo de sua vigência;

10.4. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

9 - REALINHAMENTO DE PREÇO

11.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e considerados os preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 21, § 2° do Decreto Estadual 10.898/2004,  podendo ser tanto para maior quanto para menor.

11.2. O realinhamento de preços poderá ser argüido por iniciativa da Administração conforme o art. 17, § 4°, I ao III do Decreto Estadual 10.898/2004, ou do detentor do registro, neste último caso deverão ser anexadas provas documentais, em originais ou cópias autenticadas em cartório competente, que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, notas fiscais  de seus fornecedores, Órgãos Oficiais que divulgam preços.

11.3. De posse da pesquisa de mercado feita pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços desta SUPEL/RO e de todos os documentos hábeis para análise, o Setor de Registro de Preços verificará se houve majoração entre o preço de mercado registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este,  a autoridade competente para deliberação.
11.4. Em qualquer caso, o realinhamento deferido nunca ultrapassará o preço praticado no mercado, sempre observando ainda o percentual de diferença registrado entre o preço de mercado da Ata e o menor preço ofertado, mantendo assim o equilíbrio econômico inicialmente registrado.

11.5. O pedido de realinhamento não isenta a Detentora de posse da nota de empenho, de continuar o fornecimento nas anteriores.

11.6. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do conhecimento formal do pedido da Detentora por esta SUPEL/RO. 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO   
Além das Obrigações do item 9.1 do Termo de Referência:

12.1. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus para o Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 10 (dez) dias, caso constatada divergência na especificação;
12.2. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante ao fornecimento dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas na ATA;

12.3.  Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

12.4. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

12.5. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

12.6. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;

12.7. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Administração Pública.

12.8. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

12.9. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

12.10. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto do Edital correrão por conta exclusiva da contratada.

13 - DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais; 

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais   entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor;

13.3. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto desta Ata;

13.4. Efetuar o pagamento à(s) contratada(s) de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços.

13.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária.

13.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14 - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

14.1. É participante desta ata o seguinte órgão pertencente à Administração Pública do Estado de Rondônia:
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – PGE/RO
15 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

15.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes.

15.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 10.898/2004, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

15.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

15.5.  Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

   MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL 
 GENEAN PRESTES DOS SANTOS

       Superintendente da SUPEL
 Gerente do Registro de Preços/SUPEL

EMPRESAS DETENTORAS:

Qualificadas no Anexo Único desta Ata

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 665/2013/SUPEL/RO
ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE______________________, N.º____, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE/RO, E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2012, a PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE/RO, sediada à Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do Processo Administrativo nº. 01.1103.000039-00/2013/PGE/RO, que deu origem ao Pregão, na forma Eletrônica, de n.º 665/2013/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual 10.898/2004, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93, com a Lei Complementar n° 123/2006, com a Lei Estadual N° 2414/2011 e com os Decretos Estaduais n° 16.089/2011 e n° 15.643/2011 e demais legislações vigentes, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

                  Registro de preços para eventual AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIOS PLANEJADOS E DIVISÓRIAS, COM MONTAGEM E/OU INSTALAÇÃO, visando atender as necessidades para alocação da sede da Procuradoria Geral do Estado no Palácio Rio Madeira, tendo como responsável a PGE/RO, conforme especificado no Edital e seus Anexos.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATANTE poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado, a seu critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e §1º, da Lei federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

PÁGRAFO PRIMEIRO: Os materiais solicitados, relacionados no Termo de Referência, deverão ser entregues, com instalação e/ou montagem do mobiliário e das divisórias, nas futuras dependências da Procuradoria Geral do Estado, sito a Av. Farquar, 2986, Palácio Rio Madeira – Curvo 3, Edifício Rio Jamari, Térreo, bairro Pedrinhas, nesta cidade, e deverão permitir, após a sua conclusão, a funcionalidade dos equipamentos e espaço físico conforme previsão no lay out projetado, e somente após isto, poderá ocorrer o recebimento dos bens adquiridos.
PÁGRAFO SEGUNDO: Os materiais e mão de obra utilizados na instalação e na montagem serão de inteira responsabilidade da(s) Contratada(s).

PÁGRAFO TERCEIRO: Caso não haja expediente na data marcada para a entrega do objeto, ficará automaticamente adiada para o primeiro dial útil subsequente, no mesmo local, sendo de responsabilidade do fornecedor entrar em contato para informar a previsão de entrega e certificar-se de funcionamento do Órgão;

PÁGRAFO QUARTO: Se o fornecedor tiver comprovadamente dificuldades de entregar os bens, poderá ser dispensado das sanções, desde que informe oficialmente com antecedência de pelo menos 02 (dois) dias úteis antes de esgotado o prazo, apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Ordenador de Despesas da PGE, que, por sua vez, deliberará sobre a prorrogação do prazo;

PÁGRAFO QUINTO: Depois de esgotado(s) o(s) prazo(s) concedido(s), se for o caso, a Procuradoria Geral do Estado aplicará as sanções administrativas pertinentes;

PÁGRAFO SEXTO: Excepcionalmente, o bem poderá ser entregue no Almoxarifado Central do Governo do Estado de Rondônia sito à Rua Antônio Lacerda, n°. 4238, bairro Industrial, na cidade de Porto Velho – RO, no horário das 13:00 às 17:00 horas.

PÁGRAFO SÉTIMO: o prazo para ENTREGA E MONTAGEM do mobiliário deverá ser de, no máximo, 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da nota de empenho, independente do local a ser entregue.

PÁGRAFO OITAVO: Só serão considerados entregues os móveis especificados no layout e devidamente montados, salvo orientação em contrário feita pela contratante;

PÁGRAFO NONO: Caberá a empresa vencedora, além da entrega do objeto, a sua respectiva montagem.
CLÁUSULA TERCEIRA– DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Conforme o item 11 do Termo de Referência o recebimento dos itens do objeto será efetivado, quando em conformidade com as descrições constantes naquele Termo e seus anexos, e com o artigo 73 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações, mediante recibo, nos seguintes termos:

PÁGRAFO PRIMEIRO: Provisoriamente, até 05 (cinco) dias úteis, por meio de carimbo e assinatura no canhoto da nota fiscal ou no conhecimento de transporte da transportadora, devidamente datado e assinado, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações. Após o recebimento provisório, serão feitos testes para comprovar sua perfeita qualidade de acordo com o especificado, bem como o que foi proposto e, caso seja verificada qualquer irregularidade, os mesmos deverão ser substituídos por conta e ônus da Contratada; 

PÁGRAFO SEGUNDO: Definitivamente, até 15 (quinze) dias úteis, após a verificação da qualidade, quantidade, características e especificações dos bens, mediante “Termo de Recebimento Definitivo”;

PÁGRAFO TERCEIRO: O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade dos bens fornecidos cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos mesmos.

PÁGRAFO QUARTO: O recebimento dos bens ocorrerá na seguinte forma:

a) Para as estações de trabalho:
a.1) Os materiais que carecem de instalação e montagem serão entregues no local definido no item 3.3, em peças desmontadas e devidamente embaladas; 

a.2) Imediatamente após a montagem do mobiliário, o Fiscal verificará a equivalência e concordância das peças às especificações quanto aos materiais utilizados, acabamentos, dimensões, rigidez e demais características e providenciará o atesto dos serviços. Se necessário será solicitado que a Contratada desmonte quaisquer peças para verificação e em seguida sejam remontadas às suas custas;

a.3) Após a conclusão da instalação e montagem, e verificação pela fiscalização de que o mobiliário atende na íntegra as especificações e que não apresenta nenhum defeito, falha ou imperfeição, a empresa encaminhará Nota Fiscal para o atesto da Comissão de Recebimento do Estado.

b) Para os armários, gaveteiros e mesas:
b.1) Os armários, gaveteiros e mesas poderão ser entregues totalmente montados estando prontos para o uso e contendo todas as ferragens, puxadores e acabamentos, e devem estar devidamente embalados, separadamente, pois serão instalados no local estabelecido no item 3.3;

b.2) As mesas poderão ser entregues totalmente montadas, estando prontas para o uso e contendo todas as ferragens e acabamentos, e devem estar devidamente embaladas, separadamente, pois serão instaladas no local estabelecido no item 3.3;

b.3) No ato da entrega dos bens, a empresa apresentará Nota Fiscal que será submetida ao atesto e a verificação pela fiscalização de que o mobiliário atende na íntegra as especificações e que não apresenta nenhum defeito, falha ou imperfeição.

PÁGRAFO QUINTO: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do material, nem ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual.

PÁGRAFO SEXTO: A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto no referido instrumento convocatório e seus anexos no prazo máximo de 10 (dez) dias, conforme determina a lei.

PÁGRAFO SÉTIMO: Os bens permanentes deverão ter a garantia mínima de acordo com o item 10, contando-se a partir da data do efetivo fornecimento à Procuradoria Geral do Estado;

PÁGRAFO OITAVO: Todo o objeto deverá ser entregue em perfeito estado de conservação, adequados contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não pavimentadas, marítimos ou aéreos;

PÁGRAFO NONO: A Comissão designada para recebimento verificará, a especificação e a integralidade do objeto (estado de conservação, características internas e externas);

PÁGRAFO DÉCIMO: Após a entrega, o objeto será conferido e certificado pela Comissão de Recebimento do Estado, onde será verificada a qualidade e quantidade de acordo com a especificação. Será devolvido e prontamente reposto pelo Contratado o bem que apresentar irregularidade.
CLÁUSULA QUARTA - DA GARANTIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para mobiliários, a garantia de fábrica deverá ser de, no mínimo, 05 (cinco) anos;

PARÁGRAFO SEGUNDO: No caso das divisórias, a garantia mínima será de 02 (dois) anos;

PARÁGRAFO TERCEIRO: O suporte para CPU deverá ter garantia mínima de 01 (um) ano.

CLÁUSULA QUINTA - DA ASSISTÊNCIA
A assistência técnica direta ou através de sua rede credenciada, num prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a solicitação, sem qualquer ônus para o Órgão.
CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR

O valor do contrato é de R$ _______​_ (___________), conforme a oferta final de preço proposto pela CONTRATADA, correspondendo ao objeto definido na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESPESA

As despesas decorrentes das aquisições do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral do Estado para o exercício 2013, a cargo da PGE, Programa de Trabalho 11.003.04.122.1210.2609 e 11.003.04.122.1015.2087, Elemento de Despesa 4490.52 e 3390.30, respectivamente, Fonte de Recursos 0100.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
Sem prejuízo dos demais requisitos para efeito de pagamento, observar-se-á o seguinte:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 
Pelo fiel e perfeito fornecimento do objeto constante neste Termo de Referência, a PGE realizará o pagamento mediante a entrega da nota fiscal, que corresponderá ao valor do objeto contratado e entregue;

PARÁGRAFO SEGUNDO:
No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto deste Termo;

PARÁGRAFO TERCEIRO: 
A Nota Fiscal deverá conter o atesto firmado pelos servidores encarregados para fiscalizar a entrega do bem, comprovando a execução do objeto contratado;

PARÁGRAFO QUARTO:
A PGE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste Termo de Referência;

PARÁGRAFO QUINTO:
O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada;

PARÁGRAFO SEXTO:
Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização;

PARÁGRAFO SÉTIMO:
A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

PARÁGRAFO OITAVO: 
A PGE não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

PARÁGRAFO NONO: 
A nota fiscal deverá ser emitida observando-se os dados, tais como nome e CNPJ da PGE;

PARÁGRAFO DÉCIMO: 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade da Contratada;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O pagamento efetuado à Contratada não a isentará de suas responsabilidades vinculadas, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia do produto oferecido;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Juntamente com a Nota Fiscal, a empresa Contratada deverá apresentar as Certidões abaixo elencadas, válidas:
m) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

n) Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;

o) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

p) Certidão Negativa de Débitos Municipais;

q) Certificado de Regularidade do FGTS;

r) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440/2011).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO:
Todas as Certidões acima referenciadas poderão ser “Certidão Positiva com efeitos de Negativa”.

CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do instrumento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Entregar o item do objeto deste Termo de Referência, dentro dos elevados padrões de qualidade, de acordo com as especificações do fabricante, normas técnicas e legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Prestar os serviços dentro dos parâmetros de rotinas estabelecidos neste Termo de Referência, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, norma e legislação, bem como proporcionar equipamentos necessários ao bom andamento dos serviços de manutenção, tais como ferramentas, materiais e mão-de-obra qualificada;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Dar ciência à PGE, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na entrega do objeto e/ou execução dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO: Acatar todas as orientações da PGE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

PARÁGRAFO QUINTO: Apresentar seus empregados convenientemente uniformizados e identificados mediante crachá, com a logomarca da empresa.

PARÁGRAFO SEXTO: Quando da substituição de peças, deverão ser utilizadas somente peças originais do fabricante, de forma a não haver descaracterização do objeto em relação à sua originalidade.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Não transferir, subcontratar ou ceder, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes da adjudicação do objeto a ser licitado, sem prévia anuência da Contratante.
PARÁGRAFO OITAVO: Arcar com todos os custos e encargos resultantes da contratação, inclusive impostos, taxas e emolumentos incidentes sobre o objeto, os encargos técnicos, trabalhistas e previdenciários, a que estiver sujeito, e também percentuais de descontos concedidos.
PARÁGRAFO NONO: Responsabilizar-se por todo o processo logístico e operacional decorrente da entrega do objeto a ser licitado, sem nenhum ônus adicional à Procuradoria Geral do Estado.
PARÁGRAFO DÉCIMO: Assumir integral responsabilidade pelos danos causados em bens de propriedade do Estado ou a terceiros, por ação ou omissão, inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o Estado de todas e quaisquer reclamações cíveis ou trabalhistas que possam surgir.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor correspondente à satisfação dos danos causados, em bens de propriedade do Estado, será debitado de acordo com o preço de mercado, no pagamento que a empresa vier a fazer jus, em função do montante e interesse administrativo, recolhido por depósito a favor do Estado.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Comunicar à contratante, antes de expirado o prazo de entrega, anexando documentação comprobatória, na razão de casos fortuitos prejudiciais à entrega do objeto (produto fora de linha, problemas com matéria prima, mudança de norma técnica, política de mercado, problemas de transporte, fatores naturais, etc.). Tais situações serão analisadas pela Comissão responsável pelo Recebimento e deliberadas pelo Ordenador de Despesas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Fornecer à Contratada, a qualquer tempo, toda a informação que julgar pertinente ao fornecimento do Objeto, além de disponibilizar layouts e uma relação contendo as especificações dos produtos, quantidades a serem entregues e o local onde deverão ser instalados e montados, no intuito do bom desenvolvimento da execução do compromisso assumido.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Emitir Notas de Empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto solicitado.
PARÁGRAFO QUARTO: Enviar as Notas de Empenho à empresa Contratada através de fax, e-mail ou pessoalmente, conforme o caso, onde estará registrado o telefone utilizado, nome da empresa e o funcionário que efetuou o recebimento. A partir disto, inicia-se o prazo de entrega do objeto licitado.
PARÁGRAFO QUINTO: A Contratante se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto do Contrato por meio de representantes da administração, que determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
PARÁGRAFO SEXTO: Comunicar à Contratada, tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, vícios ou incorreções durante a execução do Contrato, para que a mesma adote as medidas indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado.
PARÁGRAFO SÉTIMO: Exigir da empresa Contratada, integral responsabilidade pela boa execução e eficiência do contrato celebrado, mormente no que se refere ao fornecimento dos produtos licitados.
PARÁGRAFO OITAVO: Efetuar o pagamento após a entrega e recebimento definitivo do(s) produto(s), devendo a Nota Fiscal/Fatura estar devidamente atestada pelo setor competente.
PARÁGRAFO NONO: aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ressalvada a hipótese de força maior e caso fortuito, o atraso injustificado na execução parcial ou total do objeto constante da Nota de Empenho e/ou Contrato, sujeitará a Contratada, nos termos do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, à multa de mora diária, a ser calculada conforme a seguinte fórmula:

	                               V

M =R$ 0,20 x -------- x dias de atraso

                                T


Onde:

M = é o valor da multa a ser paga

V = é o preço global atualizado do contrato

T = é o prazo máximo de execução do contrato

PARÁGRAFO SEGUNDO: Entende-se por hipótese de força maior e caso fortuito, para efeito de penalidades e sanções: ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, greves ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O valor das multas previstas no PARÁGRAFO PRIMEIRO será descontado dos créditos que a Contratada possuir junto à Procuradoria Geral do Estado, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, exceto com a multa prevista no subitem PARÁGRAFO NONO alínea “b”.
PARÁGRAFO QUARTO: Na aplicação da fórmula acima, ocorrendo dízima na divisão dos valores representados por “V” e “T”, estes serão arredondados para mais.
PARÁGRAFO QUINTO:A aplicação de multa não impede que a Procuradoria Geral do Estado rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93.
PARÁGRAFO SEXTO: A Contratada deverá comunicar à Procuradoria Geral do Estado a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo de força maior/caso fortuito, dentro de prazo de 02 (dois) dias de sua verificação e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de não serem considerados os motivos alegados.
PARÁGRAFO SÉTIMO: A Contratante, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa.
PARÁGRAFO OITAVO: Nos termos do artigo 87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Procuradoria Geral do Estado de Rondônia também poderá, garantida a prévia defesa e mediante publicação no Diário Oficial do Estado, aplicar as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito;

b) Multa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, que será aplicada da seguinte forma:

c) No caso de inexecução parcial do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida;

c) No caso de inexecução total do Contrato, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o Valor Global.

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total sem justificativa aceita pela Administração, será aplicado o limite máximo previsto de 05 (cinco) anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, após o ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “d” (inciso IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/1993).
PARÁGRAFO NONO:Na hipótese de que venha a ser aplicada multa prevista neste Termo de Referência, o depósito do valor da mesma deverá ser feito no Banco, Agência e Conta Corrente indicados em Edital.
PARÁGRAFO DÉCIMO: No processo de aplicação da sanção administrativa é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte da Procuradoria Geral do Estado, o respectivo valor será descontado dos créditos que esta possuir com a PGE, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Estado.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação do ato que aplicar penalidade, caberá recurso, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS RESPONSABILIDADES

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE ou terceiros.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS TRIBUTOS E DESPESAS

Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução será acompanhada e fiscalizada pela Comissão composta por servidores da Contratante, especialmente designados por ato do Ordenador de Despesas, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, ao qual competirá acompanhar, controlar e avaliar o recebimento, atestando a efetividade de sua prestação e dirimir as dúvidas que surgirem em seu curso

PARÁGRAFO SEGUNDO: No curso do fornecimento e quando de sua entrega, caberá ao Ordenador de Despesas indicar os Fiscais para acompanhamento da execução dos serviços, desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo, com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação, controle e fiscalização, podendo recusar, refazer ou substituir em parte ou no todo qualquer bem permanente que não esteja em total acordo com as especificações, condições e exigências deste Termo e seus Anexos.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A Fiscalização comunicará à Contratada verbalmente, e caso não surta efeito, por escrito, as deficiências porventura verificadas na execução do Contrato, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.
PARÁGRAFO QUARTO: A presença da fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada.
PARÁGRAFO QUINTO: Na entrega do objeto, a Fiscalização verificará a especificação completa e quantidades estabelecidas neste Termo de Referência, Ordem de Fornecimento, Nota de Empenho e demais documentos que dão suporte a aquisição.
PARÁGRAFO SEXTO: A fiscalização será exercida no interesse da PGE e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 78, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal n.º 8.666/93 e no contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o direito à prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA CESSÃO E DA TRANSFERÊNCIA
PARÁGRAFO ÚNICO: O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

PARÁGRAFO ÚNICO: Em 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, a CONTRATANTE providenciará a publicação no Diário Oficial do Estado de Rondônia, em resumo, do presente termo de contrato.

CLAUSULA DÉCIMA NONA– DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei Federal nº 8.666/93, dos princípios do direito e demais legislação aplicada, conforme art. 55, inc. XII, da lei supracitada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

O Foro do contrato será o da Comarca da Capital do Estado de Rondônia, excluído qualquer outro. Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em ___ (___) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contraentes, na presença das duas testemunhas abaixo assinado, que a tudo assistiram.                      

Porto Velho-RO, ____ de ____________ de 2013.
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	CONTRATADA
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 665/2013/SUPEL/RO
ANEXO V DO EDITAL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(Modelo)

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· OBJETO ENTREGUE E SUA QUANTIDADE: (descrever (o) os bem (ns) que foi (foram) entregue (s)
· VALOR TOTAL ________(R$):.................................. descrever o valor contratado.

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Deve ser emitido em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail.

2. A falta deste documento causa a INABILITAÇÃO da Licitante no certame licitatório.

__________________________________________________________________________________________________________________________
Palácio Rio Madeira, Edif. Rio Jamari/Curvo 3, 1º Piso, na Av. Farquhar, nº 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO – Tel. (69) 3216-5318
Rvf /Ômega                                                                                                                                                                                                  Fabíola Ramos da Silva

Pregoeira da SUPEL/RO                                                                                                                                                                                                                                                                                       Matrícula 300089025

